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INTRODUCCION 

El presente t r a b a j o pretende sugerir algunas or ientaciones de p o l í t i c a s de 
financiamiento para l a s pequeñas unidades productivas de l a región . E s t a s 
or ientaciones de p o l í t i c a de financiamiento surgen de l a revis ión de algunas 
experiencias s i g n i f i c a t i v a s l levadas a cabo por i n s t i t u c i o n e s cuyo r o l espe-
c í f i c o es apoyar a l a s pequeñas unidades de producción para que logren un 
acceso s is temát ico a l a s fuentes de recursos productivos (acceso a mercados, 
c a p i t a l , tecnología , capac i tac ión , e t c . ) necesar ios para elevar su produc-
t iv idad , e f i c i e n c i a y n iveles de ingreso. 

Las razones para cent rarse sólo en un aspecto de l a p o l í t i c a - e l 
financiamiento- son de c a r á c t e r e s t r a t é g i c o , y consideran l o s s iguientes 
hechos: en primer lugar , d i f e r e n t e s invest igaciones han convenido en que 
es te es e l problema más grave que a f e c t a a l a s pequeñas unidades. En segundo 
lugar , e l financiamiento es l a necesidad más sufrida por e l pequeño productor . 
En t e r c e r lugar , innumerables organismos de apoyo consideran que e l c rédi to 
es un instrumento e f i c a z , no sólo como elemento e s t r a t é g i c o para aumentar l a 
productividad y l o s ingresos de los pequeños productores, sino también para 
introducir una s e r i e de acciones en provecho de es te e s t r a t o productivo. En 
e f e c t o , a t r a v é s del c rédi to se ha podido int roducir l a a s i s t e n c i a técnica 
y l a capaci tac ión venciendo l a natural r e s i s t e n c i a del pequeño productor a 
e s t a s acciones y -muy importante ha sido un poderoso instrumento para formar, 
ampliar y dinamizar l a organización de es te s e c t o r secularmente atomizado. 

El apoyo s is temático a es te e s t r a t o productivo, se consti tuye en una 
e s t r a t e g i a importante en l a lucha para e r r a d i c a r l a pobreza, entre o t r a s 
cosas por su fuer te propensión a generar más empleo por unidad de c a p i t a l que 
o t r a s unidades productivas mayores. Se ha señalado ,1 / con bastante a c i e r t o , 
que es posible que algunos de l o s pequeños p r o p i e t a r i o s no sean estr ic tamente 

V David Gordon et. a l . . E l empleo y el desarrollo de la pequeña 
empresa, (documento de política sectorial), Banco Mundial/ 1 9 7 8 , " p* 1 1 0 . 

/pobres . Sin 



- 2 -

pobres . Sin embargo, proporcionan t r a b a j o a muchas personas verdaderamente 

pobres 1 / que, debido a sus p r e c a r i o s n i v e l e s de c a p a c i t a c i ó n , no podrían 

i n s e r t a r s e en l a e s t r u c t u r a de ocupaciones v i g e n t e s , ni b e n e f i c i a r s e de l o s 

aspec tos " s o c i a l i z a d o r e s " 2 / del t r a b a j o , cualquiera fuera e s t e . 

E l a n á l i s i s de l a s e x p e r i e n c i a s l l e v a d a s a cabo en numerosos p a í s e s 

de l a r e g i ó n , p e r m i t i r á conocer en alguna medida, l a s d i s t i n t a s a l t e r n a t i v a s 

de p o l í t i c a s , l o s r e s u l t a d o s alcanzados y l o s procedimientos más adecuados 

que se han ensayado para e n f r e n t a r l o s innumerables problemas que a f e c t a n e l 

buen funcionamiento y d e s a r r o l l o de l a s pequeñas unidades p r o d u c t i v a s . 

Empero, no se debe pasar por a l t o . l a adver tenc ia de un a u t o r , quién asegura; 

"en l á e s t r a t e g i a no hay ni puede haber c e r t e z a , tan sólo aproximaciones, 

basadas en la e x p e r i e n c i a , e l e r r o r y l a r e c t i f i c a c i ó n " . 3 / Por e l l o , l a s 

o r i e n t a c i o n e s de p o l í t i c a s que surjan de e s t e estudio no pueden tener sino 

c a r á c t e r de sugerencia , h a s t a no poseer un mayor bagaje de e x p e r i e n c i a s . 

E l t r a b a j o se presenta dividido en t r e s c a p í t u l o s . En e l primero se 

define y descr ibe l a s pequeñas unidades p r o d u c t i v a s . Luego, se esbozan 

algunos de l o s rasgos y problemas de l a s pequeñas unidades p r o d u c t i v a s , procu 

rando i l u s t r a r en qué t i p o de unidades l o s rasgos y problemas se acentúan 

mayormente. El fundamento de e s t e c a p í t u l o es ubicar l a e s t r a t e g i a del finan 

ciamiento en e l contexto de l a problemática global que a f e c t a a e s t e e s t r a t o . 

En e l segundo c a p í t u l o , se estudian algunas e x p e r i e n c i a s de f inanciamiento 

l l e v a d a s a cabo en algunos p a í s e s t r a t a n d o , nuevamente, de r e s a l t a r qué t i p o 

de unidades se han benef ic iado con dichas i n i c i a t i v a s . . Finalmente se formula 

1 / Tampoco se t r a t a de c e n t r a r l a p o l í t i c a de e r r a d i c a r l a pobreza en 
l a consol idación de empresas pequeñas o en l a c r e a c i ó n de nuevas, ni s iquiera 
como e s t r a t e g i a global de empleo, pues pobreza y "desempleo-subempleo" son 
problemas cuya solución depende en mayor medida de l a economía p o l í t i c a globa 
y no de un s e c t o r en p a r t i c u l a r . C f r . P a t r i c i o Meller y Oscar Muñoz, Pequeña 
i n d u s t r i a y e s t r u c t u r a product iva en América L a t i n a , Estudios CIEPLAN, NQ~3^, 
p . 9 4 . 

2 / En su sentido s o c i o l ó g i c o , que c o n s i s t e en e l proceso a t r a v é s del 
cual e l individuo aprende l a s d e s t r e z a s , l a s normas de comportamiento, l a s 
costumbres y , en g e n e r a l , todos aquellos elementos normativos asociados a l a 
organización y d i v i s i ó n del t r a b a j o . 

3 / José Luis de Imaz, Una e s t r a t e g i a de promoción humana. E d i t o r i a l 
Sudamericana, Buenos A i r e s , 1979 , p . 2 2 1 . 

/ u n conjunte 
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un conjunto de or ientaciones de p o l í t i c a s que resul tan de l a s exper iencias 
anal izadas . El a n á l i s i s de l a s experiencias a s í como l a s or ientaciones de 
p o l í t i c a , se han basado en t é c n i c a s de e n t r e v i s t a personal a promotores; en 
e l a n á l i s i s de documentos evaluativos de los mismos organismos de apoyo; y, 
en l a l i t e r a t u r a genérica acerca de l a temática . 

I . LA PEQUEÑA UNIDAD PRODUCTIVA Y SU PROBLEMATICA 

1 . Definición e importancia 

En términos generales en e l presente estudio se define como "pequeña unidad 
de producción" a aquel e s t r a t o productivo del sistema económico en su'conjunto 
(urbano y r u r a l ) , cuya ac t ividad redunda en bajos niveles de productividad e 
ingresos para e l productor, a causa de sus bajos niveles tecnológicos y 
volúmenes i n s i g n i f i c a n t e s de c a p i t a l e invers ión. Otros autores complementan 
e s t a definición con elementos " e x t r a económicos" t í p i c o s , t a l e s como l a espe-
c i a l i z a c i ó n relativamente escasa de l a dirección;_1/ l a s r e l a c i o n e s i n t e r p e r -
sonales entre quienes a l l í laboran; e l uso de l a mano de obra famil iar (remu-
nerada o no) ; e l t ipo de organización, e t c . En términos descr ipt ivos abarcan 
l a s s iguientes unidades, ubicadas ya sea en e l sec tor primario como secundario 
de l a economía: l a s unidades productivas agropecuarias minifundistas ( l o s 
llamados e s t r a t o s de " s u b s i s t e n c i a " , " e s t a c i o n a r i o " y de "campesinos r i c o s " ) , 2 , 
l a pesca a r t e s a n a l y l a c r í a de animales. En e l s e c t o r de l a transformación 
manufacturera, que es una act ividad urbana, generalmente se incluyen: l a s 
a r t e s a n í a s t r a d i c i o n a l e s , l a pequeña industr ia "moderna" (sobre todo l a de 
aquellos países de menor desarro l lo i n d u s t r i a l r e l a t i v o ) ; y l a micro-empresa 

2 / Eugene S t a l e y , Pequeña empresa en Enciclopedia Internacional de l a s 
Ci 621C 13d S o c i a l e s , Aguilar, Madrid, Toma pp. 2 0 2 - 2 0 5 . 

2 / El e s t r a t o de subsis tencia e s t á const i tuido por l a s unidades cuyos 
campesinos neces i tan ingresos e x t r a p a r c e l a r i o s para l l e g a r a l ingreso de 
sustentac ión . El " e s t a c i o n a r i o " es aquel formado por aquellas unidades cuyo 
producto alcanza para c u b r i r , de un c i c l o en o t r o , e l fondo de consumo fami-
l i a r y e l de reposición de insumos y medios de producción. Los campesinos 
" r i c o s " pertenecen a aquellas unidades cuyos recursos logran generar un exce-
dente más o menos s is temático que s a t i s f a c e l a s necesidades de reproducción de 
l a familia y l a unidad productiva, aunque no siempre puedan t r a d u c i r l o en 
acumulación. Ver, CEPAL (México), Economía campesina y a g r i c u l t u r a empresaria.1 
t i p o l o g í a de productores del agro mexicano, México, enero de Í9BT, p. 8 6 . 

( t a l l e r e s a r tesanales 



( t a l l e r e s a r t e s a n a l e s familiares» mixta y e m p r e s a r i a l e s , ! / l a indust r ia 
"primaria c a s e r a " , unidades semi-ar tesanales que combinan reparación y 
p r o d u c c i ó n ) . 2 / 

La heterogeneidad de es te sec tor r e s u l t a evidente, hecho que d i f i c u l t a 
cualquier intento que tienda a dar una magnitud global acerca de su número 
y contribución en e l desarro l lo económico; además, d i f i c u l t a l a i d e n t i f i c a c i ó : 
de l a s necesidades comunes que deberían s a t i s f a c e r l o s organismos de apoyo. 
No obstante , a manera de i l u s t r a c i ó n , se pueden o f r e c e r algunas órdenes de 
magnitud (haciendo abstracc ión de los d i s t i n t o s c r i t e r i o s de c l a s i f i c a c i ó n ) 
que darán una idea que l a pequeña unidad productiva es realmente importante 
en América Latina desde e l punto de v i s t a de su tamaño., 

En e l s e c t o r de l a a g r i c u l t u r a , se ha calculado que aproximadamente 
e l 70$ de l a s explotaciones pueden def ini rse como pequeñas„3/ C i f r a s f r a g -
mentarias para e l s e c t o r a g r í c o l a de Honduras muestran que é l 7 6 . 3 $ de l a s 
f i n c a s , que cobi ja a 1^9.104 famil ias , t iene menos de 35 h e c t á r e a s (cuyo 
ingreso per c á p i t a promedio es de 85 d ó l a r e s ) . ^ / En Colombia e l grueso de l a 
población r u r a l e s t á dentro del e s t r a t o de los pequeños productores : e l 
de l o s p r e c i o s del país son de menos de 20 h e c t á r e a s . De e s t e t o t a l , e l 65% 
t iene menos de 5 h e c t á r e a s . 5 / 

V Comité de Acción de Artesanías-SELA. "El s e c t o r a r t e s a n a l . Monogra 
h o r i z o n t a l " , en El ar tesano, Panamá, spetiembre de 1980 . 

2 / La l i s t a no pretende ser exhaustiva , inc lusive puede adolecer de 
"superposiciones" de c r i t e r i o s c l a s i f i c a t o r i o s . Pues solamente se in tenta 
presentar l o s " c l i e n t e s " t í p i c o s de l o s organismos de apoyo cuyas experiencia 
se han r e v i s a d o . 

3 / José E . Araujo y Ernesto Liborei ro , "Importancia y ' t r a s c e n d e n c i a d 
l o s pequeños a g r i c u l t o r e s : l a s empresas a s o c i a t i v a s , una vía e f i c i e n t e para s 
organización" en ALIDE, Banco Gubernamental de Fomento para Puerto Rico e 
I n s t i t u t o de Crédito O f i c i a l de España, La pequeña y mediana empresa y su loe 
l i z a c i ó n en e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l (España-Caribe-Centroamerica) , 
Madrid, 1979, 367 p . 

kf AID (Agencia Internacional para e l D e s a r r o l l o ) , Diagnóstico del 
s e c t o r a g r í c o l a de Honduras, Tegucigalpa, AID, 1978 . 

5 / Fabio Bermúdez, "Normas generales sobre l a organización del progra 
de d e s a r r o l l o r u r a l integrado en Colombia" en Diálogo cont inental sobre refor 
a g r a r i a y d e s a r r o l l o r u r a l integrado, Informe f i n a l . Organizado por e l IICA 
en colaboración con e l Gobierno de Venezuela, 25 a l 31 de octubre de 1980, 
p . 9 . 

/ L a importancia 
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La importarc ia del s é c t o r a r tesanal desde e l punto de v i s t a del empleo 
se hace evidente en l o s estudios del Comité de Acción de Artesanía del SELA 
(S istema Económico Latinoamericano)» Este organismo estima que l a poblacion 
dedicada a l a s a r t e s a n í a s , en l o s 14 países a f i l i a d o s a es te comité (México, 
Colombia, Perú, Ecuador, Cuba, Venezuela, H a i t í , S o l i v i a , Guatemala, Costa 
Rica , Panamá, Honduras, Guyana y Barbados), consti tuye e l 18.02% de l a 
población económicamente a c t i v a y e l 5-99^ de l a población t o t a l de dichos 
países . , 1 / 

2 . Los problemas de l a s pequeñas unidades 2 / 

Se piensa comúnmente que l a pequeña unidad de producción es un "microcosmo", 
una imagen en miniatura de una empresa mayor y que sus problemas son los 
mismos, aunque en menor magnitud, que los de l a s unidades productivas mayores» 
Los estudios y l a s exper iencias concretas muestran, no obstante , l a dudosa 
validez de es tos pensamientos. Las pequeñas unidades productivas poseen una 
pecul iar di recc ión y unos problemas operacionales más graves derivados en 
parte de su l imitada dimensión. Por e s t a razón l a solución de los problemas 
que normalmente se l e s presenta a todas l a s unidades productivas , l e s r e s u l t a 
más d i f í c i l . 

En América Latina l a s pequeñas unidades de producción se c a r a c t e r i z a n 
por su extremada debilidad económica, producto de los innumerables problemas 
que afectan su capacidad de sobrevivir y funcionar e f i c i e n t e y competentemente 

Los problemas que l imitan su desarrol lo son de diversa índole y magnitu 
e incluyen diferenciadamente de acuerdo a l a unidad económica involucrada y e l 
país analizado. Sin embargo, comparten una s e r i e de problemas, suscept ibles 
de ser analizados en forma conjunta. 

Se hará un tratamiento parc ia l izado de es tos problemas pero no se debe 
perder de v i s t a l a necesar ia i n t e r r e l a c i ó n o e fec to conjunto que e l l o s tienen 
sobre l a unidad productiva, como tampoco l a necesar ia globalidad (o " i n t e g r a -
l i d a d " ) que deben adoptar (y a menudo adoptan) l a s p o l í t i c a s encaminadas a 
minimizarlos o r e s o l v e r l o s definit ivamente. 

2 / Ver, Roberto Jiménez, "Organización popular para l a producción: 
elementos preliminares para l a evaluación", Santiago, E/CEPAL/PROY.1/R°41, 19£ 

2 / En e l t rabajo rec ién ci tado se intentó hacer un a n á l i s i s de e s t o s 
problemas; en e s t a oportunidad nos ceñiremos a l o s mismos, aportando nuevos 
elementos de j u i c i o s y c a t e g o r í a s de a n á l i s i s . 

/Con e l 
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Con e l propósito de ser s is temático y a s í exponer, con mayor orden y 
rigurosidad l o s problemas, se concebirá l a pequeña unidad productiva como un 
verdadero "sistema t e c n o - s o c i a l " , 1 / cuyo objetivo es producir determinados 
bienes, para lo cual se deben cumplir una s e r i e de funciones. Es tas funciones 
pueden r e f e r i r s e a cuestiones de p o l í t i c a general de l a unidad de producción; 
a l o s requerimientos del proceso productivo propiamente t a l ; a l o s canales de 
d i s t r i b u c i ó n ; y , a l o s mecanismos de c o n t r o l . Sin embargo, los problemas que 
surgen en e s t e esquema no agotan l a amplia gama de todos l o s problemas que se 
presentan, puesto que muchos de es tos rebalsan l a propia unidad productiva, ya 
que se originan en e l contexto económico-social donde actúan. Como es impo-
s i b l e r e f e r i r s e a todos, se e n f a t i z a r á aquellos que por su naturaleza son más 
re levantes para e l a n á l i s i s de l a pequeña empresa. 

a ) Carencia de d i r e c t r i c e s generales y l a administración " p e r s o n a l i s t a " 
El pequeño empresario, normalmente, no se define a s í mismo un e j e c u t i v 

capaz de dictaminar l a p o l í t i c a de l a empresa. Dirige l a empresa "pragmáti-
camente" a fuer de t r a t a r l o s problemas diariamente. No t iene una p o l í t i c a 
general , excepto aquellas que mantienen l a t r a d i c i ó n de l a unidad productiva, 
t r á t a s e ya sea de un productor a r tesanal o de tina l í n e a de c u l t i v o aneentra l -
mente ensayada. Es l a llamada administración i n t u i t i v a y p e r s o n a l i s t a que 
consti tuye uno de l o s síndromes más c a r a c t e r í s t i c o s del pequeño productor . 
Esta a c t i t u d determina inc lusive su débil propensión a l a búsqueda de a s o c i a -
ciones y organizaciones de comercio y negocios .^ / Por lo mismo, l a sobrevi-
vencia de e s t a s unidades depende del t a l e n t o de una sola persona, desarrollado 
a t r a v é s de años de efec tuar e l mismo o f i c i o . 

Una encuesta de micro-empresas urbanas en Costa M e a , mostró que más 
del 60$ de l o s empresarios, tenía más de diez años dedicados a l a ac t ividad 
que l e brindaba sustento (con un horario de más de s i e t e horas a l d í a ) . 3 / 
En términos c a r i c a t u r e z c o s , de l a habilidad del "hombre orquesta" (ene-man slic 

1 / Antonio Saldívar , Planeación f inanciera de l a empresa. T r i l l a s , 
México,~1980, 199 p . 

2 / Muchos de l o s problemas de l a s cooperativas que agrupan pequeños 
productores en l a actualidad se debe a l a d i f i c u l t a d de vencer e s t e obstáculo 
y sobre e l cual l a educación cooperativa i n s i s t e t a n t o . 

3 / AITEC, División de Acción I n t e r n a c i o n a l , Estudio preliminar de micr 
empresas en e l área metropolitana, San J o s é , j u l i o de 1977, p . 1 . 

/depende un 
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depende un sinnúmero de t a r e a s . A menudo es e l productor quién personalmente 
provee de materia prima; quién diseña y vende los productos; quién r e a l i z a 
l a s labores adminis t ra t ivas , e t c . 

Como se ha señalado fehacientemente e s t a administración por " i n t u i c i ó n " 
l l e v a por l ó g i c a , a l a direcc ión por "impulso", que se c a r a c t e r i z a por e l 
hecho que l a s decisiones no se toman conforme a planes, por provisor ios que 
sean, sino conforme a l a s exigencias inmediatas que l e impone e l funcionamientc 
de l a unidad productiva . El resultado f á c i l de imaginar es e l desperdicio y 
mal aprovechamiento d e . l o s escasos recursos humanos y productivos de l a 
empresa. 1 / 

Puede que en e l sec tor a r t e s a n a l l a administración y dirección centradaf 
en una misma persona no const i tuya en s í un "problema", sino que sea una forma 
de sobrevivencia y de es tabi l idad de l a producción a r t e s a n a l . Sin embargo, 
es ta s i tuac ión -en contacto con real idades complejas, como l a s que c a r a c t e -
r izan l o s procesos productivos modernos- determina debilidades que comprometen 
su d e s a r r o l l o . 

La f a l t a de e x p l i c i t a c i ó n de l a s d i r e c t r i c e s generales es otro de l o s 
rasgos de e s t a s empresas. Las r e l a c i o n e s i n d u s t r i a l e s (o r e l a c i o n e s s o c i a l e s 
de producción) no obedecen a un plan pre -es tablec ido de s e l e c c i ó n , contra tac ic . 
y entrenamiento de l a mano de obra. La f i j a c i ó n de s a l a r i o s e incent ivos , a 
menudo es de c a r á c t e r p a r t i c u l a r i s t a . 2 / Frecuentemente l a mano de obra 
famil iar no es asa lar iada y l a no famil iar t iene ingresos mínimos e , inclusive 
más bajos que los legalmente p r e s c r i t o s . La ausencia de incentivos determina 
una a l t a r o t a c i ó n del asalar iado y una pérdida del e fec to acumulativo del 
aprendizaje del o p e r a r i o . 3 / E l lo e x p l i c a , en p a r t e , que en l a s micro-empresas 
urbanas de Costa Rica más de un t e r c i o tenga constante necesidad de mano de ob 

1 / Roland Christensen, La sucesión en l a dirección de pequeñas emprese 
Labor, Barcelona, 1973, p . 178-

2 / lagmar Raczynski, "El sec tor informal urbano: controvers ias e - i n t e -
r r o g a n t e s " , Estudios CIEPLAN, NO 13, j u l i o de 1977, p . 21 . 

3 / Es posible también, que l a ines tabi l idad se asocia a l hecho que en 
algunas unidades productivas de tecnología rudimentaria, e l t rabajador no 
encuentre una capaci tación adicional que lo motive a permanecer en l a empresa, 

k_/ AITEC, o p . c i t . , p . 6 . 

b) El estrangulam: 
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o 

b) El estrangulamiento f i n a n c i e r o 

En toda unidad de producción una p a r t e de l o s r e c u r s o s que requiere 

para operar procede del c a p i t a l aportado por l o s s o c i o s ( s i l o s hay) o e l 

p r o p i e t a r i o y de l a s u t i l i d a d e s que e l l a ha generado y no ha d i s t r i b u i d o . Otr 

p a r t e de l o s r e c u r s o s l o s obtiene de c r é d i t o s de sus proveedores , i n s t i t u c i o n e 

de c r é d i t o y o t r a s f u e n t e s . Es te comportamiento no es común en l a s pequeñas 

unidades. E l a n á l i s i s económico f i n a n c i e r o de e l l a s r e v e l a que uno de l o s 

aspec tos más d é b i l e s es e l f inanciamiento, de t a l modo que su escasez se 

c o n v i e r t e en un f a c t o r l i m i t a n t e de l a producción de l a pequeña unidad. Los 

fondos generados por l a propia empresa no son s u f i c i e n t e s como para c o n v e r t i r ; 

en e l c a t a l i z a d o r de l o s r e c u r s o s productivos e x i s t e n t e s en su i n t e r i o r . Los 

c o s t o s re la t ivamente a l t o s derivados de l a producción en pequeña e s c a l a y de 

l a baja product ividad, condicionan n i v e l e s s a l a r i a l e s bajos 2 / y t a s a s de 

r e n t a b i l i d a d e x i g ü a s . Consecuentemente, l a s u t i l i d a d e s devengadas por l a s 

operaciones de l a empresa no alcanzan para s a t i s f a c e r un plan mínimo de r e i n -

v e r s i ó n d i r e c t a en bienes de c a p i t a l de modo de c o n t r i b u i r a e l e v a r y mejorar 

l a s condiciones de explotac ión de l a unidad p r o d u c t i v a . En s í n t e s i s , l a acu-

mulación de c a p i t a l se des t ina a l a simple s u b s i s t e n c i a del productor y su 

f a m i l i a , y en l o s casos donde se r e t i e n e c i e r t a cantidad de excedentes , e s t o s 

se destinan a l a mera r e p o s i c i ó n sin c a p i t a l i z a c i ó n . I n c l u s i v e en determinad 

casos e x i s t e un proceso continuo de d e s c a p i t a l i z a c i ó n , por e l propio consumo 

c a p i t a l . 

Por o t r o lado , en e s t e t ipo de unidad de producción no e x i s t e una c i a r 

d i s t i n c i ó n e n t r e lo que son necesidades de c a p i t a l a c o r t o y a l a r g o plazo , 

debido, posiblemente a l a d i f i c u l t a d de obtener fuentes de r e c u r s o s a la rgo 

1 / Los n i v e l e s s a l a r i a l e s v a r í a n , huelga d e c i r l o , de acuerdo a l t ipo 
unidad p r o d u c t i v a . E l n i v e l de s a l a r i o s más bajos se encuentra en l a pequef 
e x p l o t a c i ó n a g r í c o l a . En Perú,, por ejemplo, e l ingreso promedio anual de 
pequeñas f i n c a s de l a c o s t a , s i e r r a y s e l v a es de 96 d ó l a r e s (a p r e c i o s de 
E s t e ingreso ubica a l pequeño productor bajo l a " l í n e a de pobreza" r u r a l . Pe 
o t r o lado , e l a r tesano urbano supera l a l í n e a de indigencia y l a de pobreza 
t a n t o r u r a l como urbana. Los a r t e s a n o s de Colombia y Costa Rica perciben IOE 
ingresos más a l t o s , de e n t r e l o s p a í s e s donde se obtuvieron d a t o s . Aunqtie nc 
se disponen de c i f r a s para e l pequeño i n d u s t r i a l manufacturero, cabe presumii 
dada su más e f i c i e n t e combinación de r e c u r s o s product ivos que l o s e s t r a t o s 
a n t e r i o r e s , n i v e l e s de s a l a r i o s más a l t o s . Ver, Roberto Jiménez, "Organizac: 
popular para l a producción: elementos p r e l i m i n a r e s para l a e v a l u a c i ó n " , doc. 

/ p l a z o en 
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plazo en condiciones adecuadas. E l lo l a s obliga a r o t a r c r é d i t o s (cuando lo 
obtienen) de menor plazo, con los consiguientes mayores c o s t o s , r iesgo y d i s -
tors iones en su e s t r u c t u r a f i n a n c i e r a . 1 / 

Esta c a r a c t e r í s t i c a económico f inanciera de l a pequeña unidad determina 
su dependencia de fuentes f i n a n c i e r a s externas a e l l a misma. Los intermediaria 
f inancieros , s i bien cumplen l a función v i t a l de t r a n s f e r i r l o s recursos para 
e l funcionamiento de l a empresa, lo somete a condiciones de p r e c i o , plazo y 
garant ías muchas veces insalvable para l a unidad de producción. Debido a l 
poco acceso a l mercado de c a p i t a l e s establecido que generalmente tienen l a s 
empresas, deben buscar en fuentes e x t r a o f i c i a l e s , los préstamos que requieren 
para f inanciar sus necesidades de c a p i t a l de t rabajo (que frecuentemente l e s 
e s c a s e a ) . Las fuentes e x t r a o f i c i a l e s son generalmente pres tamis tas , i n t e r -
mediarios, p r o p i e t a r i o s y comerciantes 2 / que conceden préstamos a t a s a s de 
i n t e r é s muy a l t a s . El artesano mejicano -por ejemplo- corrientemente accede 
a fuentes p a r t i c u l a r e s de c r é d i t o , cuyos préstamos pueden ser de dos t i p o s : 
en dinero sin compromiso de pagar con productos, o como adelanto para l a 
producción. En ambos casos , sea que se pacte específicamente una tasa de 
i n t e r é s , o que se pacte e l pago con productos -cuyo precio lo f i j a . e l p r e s t a -
mista- l a s condiciones resul tan onerosas para e l a r tesano . I n c l u s i v e , l o s 
i n t e r e s e s -de por s í bastante a l t o s - se cargan por mes, por semana y hasta 
por día , c a s i siempre en r e l a c i ó n con e l c i c l o dé producción del a c r e d i t a d o . 3 / 

Esta propensión del pequeño productor a usar e s t a s fuentes de f inan-
ciamiento se explican también por la f l e x i b i l i d a d operacional , simplicidad y 
oportunidad que c a r a c t e r i z a a l a s fuentes no i n s t i t u c i o n a l e s y que e l pequeño 
productor valora en mayor medida. Reiteradamente se ha comprobado que é l 

2 / Departaraento de Programas Técnicos de ALIDE, "La pequeña y mediana 
empresa y su p a r t i c i p a c i ó n en e l proceso de desarrol lo latinoamericano" en 
La pequeña y mediana empresa y su l o c a l i z a c i ó n en e l desarro l lo económico y 
s o c i a l (España-Caribe-Centroamérica) , Madrid-Lima-San Juan, ALIDE, 19799 p• 3C 

2 / 1 S e g ú n c i f r a s eTaboradas por e l Banco Mundial, e s t a s fuentes suminió 
e l 27% del c r é d i t o a g r í c o l a t o t a l . Ver, Banco Mundial, El c r é d i t o a g r í c o l a , 
(documento de p o l í t i c a s e c t o r i a l ) , Washington, 1975i anexo 9» 

3 / Ver "Monografía del artesano mexicano" en El ar tesano, NQ 9i Comité 
de acción de a r t e s a n í a , SELA, Panamá, 1980 . Sobre es te tema ver , Víctor Tokma: 
"Pobreza urbana y empleo: l í n e a s de acción" en CEPAL/PNUD/Proyecto de Pobreza 
C r í t i c a en América Lat ina , ¿Se puede superar l a pobreza?, Santiago, CEPAL/G.1" 
1980. 

/ a t r i b u y e más 
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atribuye más importancia a l o s plazos , oportunidad, rapidez y o t r a s condi-
ciones que le impone e l prestamista q\xe a t a s a s bajas de interés ._1/ 
c ) El acceso a l mercado de materias primas e insumes 

Algunos de l o s problemas f inancieros relacionados con l a f a l t a de 
c a p i t a l de t rabajo de los pequeños productores serían minimizados, s i se l e s 
permitiera un acceso a l o s insumos que n e c e s i t a a p r e c i o s más razonables y 
e s t a b l e s . 

Los p r e c i o s deben ser razonables para e v i t a r que su e s t r u c t u r a de 
cos tos l e impida l l e g a r a l mercado. Como se ha señalado en un estudio " l a s 
compras de cada unidad informal son generalmente en pequeñas cantidades y a 
base de pagos de contado, a causa de l a baja e s c a l a de demanda y reducida 
capacidad para mantener stocks determinados por l a s r e s t r i c c i o n e s de c a p i t a l . 
Es to , a su vez, implica que tienen que adquirir sus insumos de algún i n t e r -
mediario, puesto que l o s productores y mayoristas operan a base de grandes 
pedidos y e l resultado es que l o s prec ios pagados son miás a l t o s que aquellos 
pagados por unidades competitivas fuera del s e c t o r " . 2 / 

Los prec ios deben ser es tables para p e r m i t i r l e s un mejor horizonte 
de producción, a f in de minimizar los r i e s g o s . El mercado de materias primas 
e insumos que u t i l i z a e l productor a r t e s a n a l es muy ine.stable. En e f e c t o , 
los p r e c i o s de l a s materias primas e insumos generalmente se incrementan en 
épocas de mayor demanda y disminuyen o mantienen constantes en épocas de 
sobreproducción, en períodos en los- cuales se presenta una o f e r t a desorgani-
zada o surge una manifiesta incapacidad de los comerciantes intermediarios de 
demandar l a t o t a l i d a d de l a s materias primas e insumos o f r e c i d o s . Por otro 
lado, l o s aumentos en los p r e c i o s de los productos a r t e s a n a l e s , inciden tambié 
en los p r e c i o s de l a s materias primas e insumos ofertados rec íprocamente .3 / 

1 / Carlos Quintana, "Modernas t é c n i c a s de financiamiento de l a pequeña 
y mediana empresa" en Segundo Simposio Latinoamericano del Caribe de l a Pequen 
y Mediana Empresa, Quito, 28 de septiembre de 1 9 7 8 , 8 3 p. 

2 / V í c t o r Tokman, op. c i t . . , p . 117» 
3 / Durante e l período 1974-1976 l o s precios en promedio bruto de l a s 

materias primas u t i l i z a d a s por l o s ar tesanos peruanos, c r e c i e r o n en 146.18% 
(año base 1 9 7 4 ) . Ver Encuesta del s e c t o r a r t e s a n a l a nivel nacional , Equipo 
de estudio , Dirección General de Artesanía , Ministerio de Industr ia y Turismo. 

d) Problemas en 
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d) Problemas en l o s niveles de operación 

La mayoría de l a s pequeñas unidades produce para e l consumo f i n a l , 
integrando como insumos bienes semi-acabados y acabados, sólo en muy pequeña 
proporcionó En general , producen bienes t r a d i c i o n a l e s y poco rentables cuya 
demanda se encuentra s a t u r a d a . V Como no e x i s t e control y planeación c e n t r a -
l i z a d a , l a producción responde a una demanda por encargo o bien se encuentra 
dictada por l a s necesidades de mantener a los operarios ocupados, dando r e s u l -
tado a inventar ios excesivos y desbalanceados. 

Los aspectos i n g e n i e r i l e s de planta , herramientas y métodos confirman 
l a s mismas pautas de precariedad de l a unidad productiva. La planta o t a l l e r 
cumple una función doble: de habitación a l empresario y su familia y de 
producción. Estos l o c a l e s son inadecuados, por su condición, tamaño y ubi-
cac ión . Muchos deben a l q u i l a r e l l o c a l para sus i n s t a l a c i o n e s : en Costa Rica 
e l 68.3% de l o s micro-empresarios lo h a c e n . 2 / A menudo l o s l o c a l e s presentan 
poco espacio f í s i c o disponible para permitir l a l o c a l i z a c i ó n de l a maquinaria 
y / o herramientas en r e f e r e n c i a a l f lu jo y manejo económico del m a t e r i a l . 
Consistentemente, l a encuesta de Costa Rica c i tada captó una necesidad sentida 
de l o s micro-empresarios de mejorar l a s condiciones f í s i c a s de t r a b a j o , a 
t ravés ya sea de l a construcción de un l o c a l adecuado o reparando y / o amplianc-
l a " c a s a - l o c a l " . 

Algunas unidades productivas pequeñas operan con herramientas y maqui-
n a r i a s simples, a veces poco adecuadas y obsoletas , a l a s que se l e s efec túa 
un mantenimiento sólo esporádico y no s i s t e m á t i c o . Esto provoca e f e c t o s nega-
t i v o s que son bajo rendimiento y baja calidad de los productos. Debe agre-
garse , además, que l a función de contro l de calidad sólo se l l e v a a cabo 
cuando l a s quejas, sobre e l producto obligan a tomar medidas de precausión. 

2/ "Frente a l a demanda interna e x i s t e n t e se da una sobreproducción 
a r t e s a n a l , no tanto por e l volumen de producción, sino por l a escasa diver -
s i f i c a c i ó n de l a s a r t e s a n í a s , producidos por lo general en l o s mismos mate-
r i a l e s y s imi lares diseños" , ver Mariana Mora, Algunas consideraciones para e 
a n á l i s i s de formas de producción popular: l a a r t e s a n í a en e l Ecuador, Quito, 
CONADE, División de Desarrollo S o c i a l , 198o7~"~~" 

à / Poe, c i t . , p . 2 2 . 
e ) Problemas de 
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e) Problemas de acceso a los mercados de productos 

Para e l pequeño productor , e l mercado representa una fuer te incertidumt 
y r i e s g o , pues no cuenta con un programa de ventas basado en un conocimiento 
relativamente exhaustivo de l a s necesidades de l o s c l i e n t e s y de l a competencd 
De hecho e l pequeño empresario puede ser un hábil artesano o técnico de 
producción de un a r t í c u l o pero puede saber muy poco sobre ventas . En l a s 
unidades de producción urbanas, l a s ventas se r e a l i z a n a l d e t a l l e y, a menudo, 
por encargos e s p e c í f i c o s de a r t í c u l o s . El sistema de mercadeo u t i l i z a d o por 
e s t a s empresas (Cfr . cuadro 1 para e l caso de Costa P i c a ) intervienen, en 
mayor medida, l a venta d i r e c t a a l consumidor-cliente, a mayoristas , a i n t e r -
mediarios, a t u r i s t a s (en e l caso de l a s a r t e s a n í a s , fundamentalmente) e , 
i n c l u s i v e , a i n s t i t u c i o n e s gubernamentales. 

En l a s unidades de producción a g r í c o l a s , ( e x t e n s i b l e , en alguna medida 
a l o s ar tesanos) l a comercialización y mercadeo se convierte en un verdadero 
nudo gordiano, de t a l modo que suponiendo que a l o s pequeños productores se 
l e s p o s i b i l i t a r a int roducir en sus explotaciones l a s t é c n i c a s y l o s elementos 
que l a s harían más productivas , l a s condiciones r e s t r i c t i v a s del mercado 
podrían frenar sus esfuerzos orientados a mejorar l a producción. Exis ten 
v a r i o s obstáculos y d e f i c i e n c i a s : 

- se t r a t a de una o f e r t a en pequeña e s c a l a , dispersa y desorganizada 
de productos generalmente p e r e c i b l e s , provenientes de un gran número de produ 
t o r e s , tanto individuales como asociados (cooperativas. , empresas comunitarias 
e t c . ) . Dicho fenómeno incide en l a r e c o l e c c i ó n , en e l t ransporte y en e l 
acopio de l o s productos, en l a s formas de l a s t ransacciones y en e l poder de 
negociación de los productores lo que o r i g i n a r á ines tabi l idad en l o s mercados 
y los p r e c i o s . 

- La d i f i c u l t a d y l o s cos tos excesivos del t ranspor te , debido a l a 
f a l t a o l a s d e f i c i e n c i a s de l a s v ías de comunicación y por l a naturaleza misa 
de l a producción. 

- Defic iencias en e l t ratamiento, se lecc ión y empaque de l o s productos 
que determinan prec ios b a j o s . 

- Mala dis t r ibución de almacenamiento e inadecuada conservación de los 
productos. 

/Cuadro 1 
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Cuadro 1 

SISTEMA DE MERCADEO DE MICRO-EMPRESAS METROPOLITANA 
EN COSTA RICA 

( C i f r a s muéstrales) 

Sistema de mercadeo u t i l i z a d o Numero de Porcentaje microempresas 

Directo a l consumidor-cliente 321 65«1 
A mayoristas 112 2 2 . 7 
A intermediarios 29 5®9 
A t u r i s t a s 6 1 . 2 
A i n s t i t u c i o n e s gubernamentales 20 4 .1 

Otros 5 1 -0 
Total 493 100 .0 

Fuente: AITEC, División de Acción Internac ional , Estudio pre] 
minar de microempresas en e l área metropolitana, San 
J o s é , j u l i o de 1977» 

/Los centros 
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- Los c e n t r o s de acopio escasean y son inadecuados en l a s zonas de 

minifundio. Generalmente l a producción se l l e v a a los c e n t r o s de ventas más 

cercanos , l o s cuales se c a r a c t e r i z a n por ser d i v e r s i f i c a d o s y con t é c n i c a s de 

mercado poco d e s a r r o l l a d a s . 

- El mercado de l o s productos que normalmente c u l t i v a e l pequeño 

productor se c a r a c t e r i z a por l a p a r t i c i p a c i ó n de un gran número de i n t e r -

mediarios que originan elevados márgenes de c o m e r c i a l i z a c i ó n y que d i s t o r s i o n a } 

l o s p r e c i o s a l n i v e l del consumidor.1/ "Así , se t ienen grupos de - intermedia-

r i o s , a n i v e l r u r a l , c o n s t i t u i d o por : l o s acopladores r e s c a t i s t a s , acopladores 

de f e r i a y acopladores in termediar ios de i n d u s t r i a . Poster iormente se t i e n e 

l a in tervención del intermediar io mayorista y del i n d u s t r i a l que opera en 

dos n i v e l e s : en e l mercadeo departamental e i n t e r d e p a r t a m e n t a l . E s t a i n t e r -

mediación, que en algunos casos es i n n e c e s a r i a , ocasiona un incremento de 

p r e c i o s no razonable y , por lo t a n t o , o r i g i n a que l a demanda p o t e n c i a l sea 

cada vez menor. Por o t r o lado, debido a que l o s p r e c i o s que r e c i b e e l 

productor son b a j o s , provoca un d e s a l i e n t o en l a conducción del c u l t i v o " . 2 / 

- F a l t a de organización de productores para c o m e r c i a l i z a r grandes 

cantidades de productos y mejorar a s í l a capacidad c o m p e t i t i v a . 

f) Problemas en los mecanismos de control 
i ) El c á l c u l o de c o s t o s . La pequeña empresa presenta d e f i c i e n c i a s en 

materia de c á l c u l o de c o s t o s . Los c o s t o s por t r a b a j o s son i n e x a c t o s y e s t i -

mados, más bien, intui t ivamente o en base a comportamientos pasados y en 

r e f e r e n c i a a l a competencia. 

A menudo subvalúa los c o s t o s , obteniendo márgenes exiguos de ganancia . 

E l productor a r t e s a n a l , por ejemplo, determina sus c o s t o s de producción en 

función d i r e c t a a l p r e c i o de l a s mater ias primas, ya que é s t a s contribuyen 

con elevado margen del valor agregado del producto f i n a l . Efec t ivamente , e l 

a r tesano t r a s l a d a directamente e l mayor c o s t o de l a mater ia prima (en términos 

a b s o l u t o s ) a l p r e c i o f i n a l , por l o que su margen de u t i l i d a d sobre ventas 

disminuye. 

1 / El in termediar io del s e c t o r a r t e s a n a l en e l Perú, l l e g a a establecí-
márgenes de comerc ia l izac ión del 100% a 105$ sobre e l n i v e l promedio de p r e c i c 
Dirección general de a r t e s a n í a s , op. c i t . , p . 2 8 . 

2 / ORDEPUNO/IICA, Fomento de l a producción, a g r o i n d u s t r i a l de l a Quinue 
Estudio de f a c t i b i l i d a d , Lima, Publ icac ión miscelánea IíQ 21*6", 101 p . 

/También se 
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También se presenta la práctica -poco visual- de sobrevaluar los costos 
por lo cual establece un precio superior al del mercado, disminuyendo su 
volumen de ventas lo que, a su vez, agudiza sus problemas de liquidez. 

ii) El sistema contable. Los pequeños productores tradicionales 
usualmente no llevan un sistema de registro contable (debido, por lo demás, 
a sus bajos niveles de alfabetización básica y capacitación en aspectos de 
gestión empresarial). Aquellos que le llevan, la destinan a cumplir con 
requisitos impositivos y no refleja el volumen real de operaciones. Ello 
explica el por qué no son sujetos de crédito para los bancos. 

De otro lado, la contabilidad no se concibe co,rao un instrumento de 
control sobre la marcha del negocio, ni sirve para planificar la producción 
futura y su evaluación posterior. Consecuentemente, la empresa se maneja 
bajo mucha incertidumbre, aumentando considerablemente el margen de riesgo. 

3. Observaciones finales 

El análisis de los problemas revelan un funcionamiento defectuoso de la 
pequeña unidad productiva. Sin embargo, desde otra óptica no hay que perder 
de vista las innumerables ventajas que representan estas empresas y que son 
la otra faceta de un fenómeno complejo. 

En efecto, la pequeñez e informalidad facilita la flexibilidad y su 
enorme capacidad de transformarse. Su carencia de una estructura burocrá-
tica anquilosada, posibilita en su interior la toma de decisiones rápidas. 
La simplicidad de sus procesos de transformación de la materia prima otorga 
los primeros elementos de capacitación a quienes buscan trabajo por primera 
vez. 

Por otro lado, existen procesos productivos en los cuales la pequeña 
empresa opera con mayores ventajas y productividad que las mayores.V 

Finalmente, es un factor muy positivo que contribuye al equilibrio 
en el desarrollo regional y nacional, pues provee oportunidades de ocupar 
puestos de trabajo, contribuyendo a la movilidad social ascendente y a cierto 

2/ ONUDI, La pequeña industria en América Latina, ONUDI, Nueva York, 
Viena, 1970, 335» También ver Alexander Neilson, "Posibilidades de desarrollo 
de la pequeña industria en campos específicos de actividad industrial", en 
ONUDI, Ibid., pp. 117-161. 

/grado de 
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grado de independencia económica o Este r o l es s i g n i f i c a t i v o en l a pequeña 
unidad productiva r u r a l no a g r í c o l a . En e f e c t o , e l l a puede brindar una fuente 
de empleo productivo para mano de obra r u r a l s u b - u t i l i z a d a , par t icularmente , 
durante l o s períodos de labor no a g r í c o l a ; contribuye a e s t a b i l i z a r e l 
ingreso de una famil ia r u r a l , compensando en alguna medida l a s f luctuaciones 
c í c l i c a s del ingreso a g r í c o l a ; puede proveer un margen de ingreso importante 
para famil ias pobres, especialmente aquellas con poca o ninguna t i e r r a ; puede 
generar una fuente adicional de ingresos famil iar para f inanciar algunos 
gas tos de producción a g r í c o l a , inversiones y de consumo; puede, en f i n , 
disminuir l a necesidad de emigrar en busca de mayores ingresos y reducir l a s 
presiones sobre l a s áreas de pobreza urbanas .1 / 

Si bien es c i e r t o que l a s e s t r a t e g i a s de apoyo deben c o n t r i b u i r a 
solucionar s i s t e m á t i c a , adecuada, oportuna y globalmente l o s problemas graves 
que aquejan a e s t a s unidades, deben a l a vez estimular o fomentar e s t o s rasgos 
que l a hacen viable como un f a c t o r posi t ivo en l a e s t r a t e g i a de superar l a 
pobreza tanto r u r a l como urbana. 

1 / Cari Liedholm, "Estado ac tual de los conocimientos sobre fuentes 
y sistemas no a g r í c o l a s de ingresos y empleos para famil iar r u r a l e s de bajos 
i n g r e s o s " , en IICA/Gobierno de Venezuela, Diálogo cont inenta l sobre reforma 
a g r a r i a y d e s a r r o l l o r u r a l integrado, op. c i t . , 3 4 p . 

/ I I . EL ACCESO 
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l i o EL ACCESO AL FINANCIAMIENTO DE LA PEQUEÑA UNIDAD 
DE PRODUCCION 

1 o La segmentación del mercado de c a p i t a l e s ; un ' 
impedimento e s t r u c t u r a l 

Los organismos de apoyo privados y públicos _1/ han dado mucha importancia a l 
financiamiento de l a pequeña empresa de producción como parte de una e s t r a -
tegia de a s e s o r í a i n t e g r a l . Al actuar a s í , es tos organismos reconocen por 
un lado, e l papel fundamental que l e s cabe a l proveer de financiamiento a 
e s t a s empresas, por o t r o , están poniendo de r e l i e v e e l problema de la segmen-
tación del mercado de c a p i t a l e s , que l i m i t a su acceso a l financiamiento 
i n s t i t u c i o n a l . En e f e c t o , corao se ha señalado en un estudio 2 / l a segmen-
tación o fragmentación del mercado de c a p i t a l e s se traduce en grandes d i f e -
r e n c i a s en l a s condiciones que se le imponen a l o s d i s t i n t o s grupos o sec tores 
de l a economía que acceden a l c r é d i t o y o t ros mecanismos de financiamiento: 
"En muchos países de l a región una f racc ión importante del c r é d i t o t o t a l se 
asigna inst i tucionalmente a c i e r t o s s e c t o r e s , con l a consiguiente subvaluación 
del precio del c a p i t a l en e l s e c t o r moderno de gran densidad de c a p i t a l y 
sobrevaluación de és te en los s e c t o r e s t r a d i c i o n a l e s que hacen uso intensivo 
del t r a b a j o " . 3 / 

Algunos datos corroboran e s t a f a l t a de acceso de l a s pequeñas unidades 
de producción a l mercado de c a p i t a l e s : l a s e s t a d í s t i c a s disponibles sobre l a 
e s t r u c t u r a del financiamiento de l a s empresas i n d u s t r i a l e s y su dis t r ibución 
por e s t r a t o s de inversión en Honduras, muestran una gran concentración del 
c r é d i t o bancario en l a s grandes empresas. Alrededor del 95% de l a s coloca-
ciones i n d u s t r i a l e s en 1975 fueron para empresas con un ac t ivo superior a 
750 mil lempiras . En tanto que e l e s t r a t o i n d u s t r i a l cuyos a c t i v o s no 

2 / Son i n s t i t u c i o n e s de derecho privado o público (o semi-autónomos), 
sin f ines de l u c r o , cuyo objetivo es promover e l desarrol lo de pequeñas unidad-
de producción ( a r t e s a n a l e s , pequeña i n d u s t r i a , cooperativas de producción, 
explotaciones a g r í c o l a s minifundiar ias) , a t ravés de l a pres tac ión de aquellos 
s e r v i c i o s , que por su costo y complejidad t é c n i c a , e s t a s unidades no pueden 
proporcionarse a s í mismas. 

2 / Ver Sergio Molina, "La pobreza en América Lat ina : s i t u a c i ó n , evo-
lución y or ientac iones de p o l í t i c a s " , en ¿Se puede superar l a pobreza? op. c i t 

Ibidem 
/sobrepasan l a s 
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sobrepasan l a s 300 mil lempiras (establecimientos f a b r i l e s que ocupan entre 
5 y 19 personas) sólo r e c i b i ó alrededor del 2% del c r é d i t o i n d u s t r i a l del 
mismo a ñ o . V 

México muestra una s i tuación semejante, según lo comprueba un estudio 
de PREALC: l a pequeña industr ia accede a los recursos f inancieros de fondos 
e s p e c i a l e s en fideicomiso en proporción similar a su contribución a l valor 
bruto de l a producción i n d u s t r i a l : "El t o t a l de fondos que rec ibe l a pequeña 
indust r ia consti tuye entre un 1 „0$ y un 1,2% del c r é d i t o a l a i n d u s t r i a de 
transformación otorgado por e l sistema f inanciero en 1 9 7 6 " . 2 / 

En Ecuador, l a s c i f r a s para e l período 1972-1975 , demuestran l a p a r t i -
c ipación minor i tar ia que ha tenido l a pequeña industr ia en e l c r é d i t o indus-
t r i a l ; recibiendo en promedio e l 2 4 . 9 $ del c rédi to t o t a l . Además se destaca 
una tendencia decreciente en ese lapso de tiempo: en 1972 r e c i b í a e l 27=5$, 
en cambio en 1979 e s t a c i f r a fue de 1 9 . 1 $ . ¿ / 

En e l s e c t o r r u r a l , l o s pequeños a g r i c u l t o r e s tienen también un acceso 
limitado a l c r é d i t o i n s t i t u c i o n a l . En B o l i v i a , e l 3 . 5 $ de e s t e t ipo de 
c r é d i t o ha sido canalizado hacia e l campesino; en B r a s i l , e l 3$ de los a g r i -
c u l t o r e s ha obtenido e l 3 d e los préstamos .4 / En Honduras, se ha estimado, 
finalmente, que e l 75$ de l o s pequeños productores a g r í c o l a s no rec ibe e l 
c r é d i t o i n s t i t u c i o n a l . 5 / 

Los obstáculos e s t r u c t u r a l e s que res t r ingen tan severamente e l c r é d i t o 
a e s t a s unidades productivas deben sumarse a l o s obstáculos que surgen del 
funcionamiento sumamente precar io que le es c a r a c t e r í s t i c o , además de aquello, 
que se relacionan estrechamente con l a incompetencia de l a s i n s t i t u c i o n e s y 
mecanismos formales de c rédi to ' p sf a. >3 a t i s f a c e r l a s necesidades de e s t o s 
productores . 

1/ Véase S e c r e t a r í a Técnica del Consejo Superior de P l a n i f i c a c i ó n Eco 
nómica, Programa de l a pequeña i n d u s t r i a , 1979-1985, Tegucigalpa, 1978, p . 6. 

2 / V e a s e "Acceso a l c r é d i t o de l a pequeña i n d u s t r i a " en PREALC, Méxlc 
pequeña i n d u s t r i a en una e s t r a t e g i a de empleo productivo, Santiago, OIT/PREALi 
1979, pp. 1 6 3 - 1 6 4 . ; 

3 / Ecuador, l a pequeña i n d u s t r i a , Quito, CENAPIA, marzo 1980» (mimeo) 
4 / Véase Banco Mundial, Crédito a g r í c o l a (documento de p o l í t i c a s e c -

t o r i a l ) , Washington, D.C., 1975, p» 2 9 . 
5 / Véase Agencia Internacional para e l Desarrol lo , (AID), Diagnóstico 

del s e c t o r a g r í c o l a para Honduras, Tegucigalpa, mimeo, agosto de 1978, p. TS5, 

/ 2 . Las fórmul; 
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2 . Las fórmulas i n s t i t u c i o n a l e s y e l c r é d i t o de fomento; un instrumento 
para mejorar e l acceso a l financiamiento 

Frente a l problema de l a inadecuación (de c a r a c t e r í s t i c a s e s t r u c t u r a l e s y de 
funcionamiento) entre l a s i n s t i t u c i o n e s del mercado de c a p i t a l e s y l a s pequeñas 
unidades productivas , d i f e r e n t e s organismos de apoyo, públicos , semi-públicos 
y privados han es tablecido mecanismos de a s i s t e n c i a c r e d i t i c i a con e l objetivo 
de mejorar e l acceso de e s t a s últimas unidades a l a s fuentes i n s t i t u c i o n a l e s 
de c r é d i t o . Se t r a t a , como se ha señalado, de buscar una posibi l idad r e a l 
para hacer funcionar e l mercado f inanciero -"que por su conformación, e s t r u c -
tura de costos y e s p e c i a l i z a c i ó n , carece de vocación para operar con s e c t o r e s 
de l a sociedad con limitada capacidad de a h o r r o " , V dentro del marco de una 
p o l í t i c a s u b s i d i a r i a . 

En América Latina e x i s t e una amplia variedad de i n s t i t u c i o n e s de i n t e r -
mediación f i n a n c i e r a , t a l e s como l o s bancos de fomento, algunos bancos comer-
c i a l e s y cooperat ivos , " f i n a n c i e r a s de i n t e r é s s o c i a l " y cooperativas de 
ahorro y prestamos, entre o t r a s , que han jugado un papel importante en l a 
e s t r a t e g i a de c e r r a r l a brecha entre productores y mercado de c a p i t a l e s . El 
préstamo de fomento es e l instrumento más recurr ido y se canal iza mediante 
operaciones que pasan normalmente por l a s i n s t i t u c i o n e s del mercado f inanciero , 
pero que tienen un tratamiento p r e f e r e n c i a l , en términos ya sea de tasas de 
i n t e r é s ; plazos de amortización y períodos de g r a c i a ; g a r a n t í a s , e t c . 

Como se puede observar en e l cuadro anexo sobre "Fuentes i n s t i t u c i o n a l e s 
de financiamiento", en es te conglomerado de intermediarios f inancieros l o s 
bancos de d e s a r r o l l o (o de fomento) tienen un papel destacado, pues fueron 
concebidos precisamente para supl i r determinadas d e f i c i e n c i a s del d e s a r r o l l o ; 
sobre todo aquellas d e f i c i e n c i a s que se relacionan con l a carenciá de c r é d i t o 
a mediano y largo plazo para nuevas empresas. Su función e x p l í c i t a es por 
t a n t o , "ampliar y mejorar l a e s t r u c t u r a i n s t i t u c i o n a l del c r é d i t o en l o s 

2/ No es exagerado señalar que "por su conformación, e s t r u c t u r a de costo 
y e s p e c i a l i z a c i ó n , l a parte i n s t i t u c i o n a l del mercado f inanciero carece de 
vocación para operar con s e c t o r e s de la sociedad con limitada capacidad de 
ahorro" . Ver Hernán Aldabe, "Mercado de c a p i t a l e s y nivel de pobreza: diagnós-
t i c o y p o l í t i c a s " en ¿Se puede superar la pobreza?, op. c i t . 

/ p a í s e s en 
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países en vía de desarrollo" ._1/ En mejor posición para'cumplir este papel 
están los bancos de desarrollo públicos (los hay también privados), en virtud 
de su acceso al crédito público externo y el capital privado extranjero que 
complementan sus propios fondos,» 

En virtud de estas ventajas arriesgar créditos en nuevos campos de 
actividad, en una escala mucho mayor que los bancos privados.2/ 

Desde el punto de vista de las unidades de producción pequeñas, los 
bancos de fomento han tenido una favorable repercusión, aunque ésta ha sido 
mayor en las zonas urbanas y rurales más desarrolladas,3/ en las empresas de 
mayor capacidad económica que en las más pobres dentro del amplio espectro 
de las pequeñas unidades productivas. Su poca disposición a favorecer a 
las unidades más pobres le ha valido la crítica de una inconfesada inclinació: 
de estos bancos a orientarse por criterios de rentabilidad privada: canali-
zando sus actividades de préstamo e inversión conservac.oramente, orientándose 
por ganancias contables de corto plazo y concentrándose en proyectos que no 
ofrecen riesgos grandes. 

Los bancos cooperativos 5/ y las asociaciones de cooperativas de ahorr 
y crédito (y también de garantía) también han jugado un papel importante en 
la canalización de financiamiento a las pequeñas unidades productivas.6/' Sin 

2/ Véase Asociación Latinoamericana de Instituciones Financieras de 
Desarrollo ALIDE, La cooperación horizontal en la banca de fomento de la ' 
región: resultados y perspectivas, Buenos Aires, 1978, p. 194. 

2/ Véase Karel Holbik, t!Financiarniento del desarrollo e intermediació 
financiera en los países en vías de desarrollo, en ALIDE, La cooperación, op. 

3/ Existen excepciones como la del Banco Nacional de Fomento del 
Ecuador, que ha beneficiado en mayor medida a las zonas de menor grado de 
desarrollo y/o rurales. Cfr. CENAPIA, "El financiamiento de la pequeña 
industria en el Ecuador" en V Simposio Latinoamericano de la Pequeña y Median 
Empresa, Santiago, 14-17 de septiembre de 1981, 24 p. 

4/ Ibidem. 
5/ En 1974, el Banco Cooperativa del Ecuador tenía 299 cooperativas 

y asociaciones de crédito como miembro que representaban a 349 000 parti-
cipantes. En ese año aprobó prestamos por la suma de 2.8 millones de 
dólares. 

6/ Las cooperativas de ahorro y crédito representan el mayor índice 
de membrecía respecto de los otros sectores. En 1973 según fuentes de la OGA 
constituían el 30% de la filiación total cooperativa en América Latina. Ver 
Luis Claudio Marinho, América Latina: economía y cooperativismo, Buenos 
Aires, INTERCOOP, 1978, p. 97. 

/embargo, en 
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embargo, en muchos p a í s e s su radio de acción se ve l imitado por uno de sus 

r e q u i s i t o s funcionales que c o n s i s t e en p r e s t a r solamente a l a s c o o p e r a t i v a s 

o s o c i o s de c o o p e r a t i v a s (aunque en algunos p a í s e s captar c l i e n t e s cualquiera 

sea é s t e ) o Como se ha comprobado e l e s t r a t o del pequeño productor , tanto 

r u r a l como urbano, a lcanza n i v e l e s de c o o p e r a t i v i z a c i ó n muy b a j o s . 1 / Además 

l a gran mayoría de l o s c r é d i t o s son s o l i c i t a d o s y concebidos para f i n e s de 

consumo y no para f i n e s directamente p r o d u c t i v o s . 2 / 

Los bancos comerciales y l a s f i n a n c i e r a s privadas operan en r e l a c i ó n 

a l e s t r a t o de l a pequeña unidad productiva en función de sus p o l í t i c a s de 

c r é d i t o s normales y bajo operaciones de redescuento e s p e c i a l e s de c a r t e r a , 

que para e s t e s e c t o r mantienen l o s bancos c e n t r a l e s y o t r o s organismos 

f i n a n c i e r o s del Estado» Por o t ro lado, algunas f i n a n c i e r a s operan con fondos 

i n t e r n a c i o n a l e s para brindar c r é d i t o ventajoso a e s t e e s t r a t o . En algunos 

es tudios se ha señalado que e s t e s e c t o r ha u t i l i z a d o en mayor medida e l 

mecanismos de redescuento para o torgar c r é d i t o a l a pequeña i n d u s t r i a y 

a r t e s a n í a que, i n c l u s i v e , la misma banca de fomento. 

3 . ¿Quién se b e n e f i c i a con l o s c r é d i t o s de fomento? 

La r e s p u e s t a de ninguna manera es f á c i l de c o n t e s t a r , sobre todo por l a 

d i f i c u l t a d de acceder a l a información que permita obtener ideas c l a r a s a l 

r e s p e c t o . Pero , s in duda alguna, l o s fondos canal izados h a c i a l a pequeña 

unidad de producción l a han benef ic iado , en e l sentido que ha mejorado e l 

acceso a l c r é d i t o para quienes l o obtenían con d i f i c u l t a d y en pequeñas 

cantidades -que no cubría su plan de i n v e r s i ó n - y para quienes nunca habían 

accedido a fuentes i n s t i t u c i o n a l e s de c r é d i t o . Algunas c i f r a s f ragmentarias 

muestran e l mayor acceso que ha tenido e l productor pequeño: en B r a s i l , e l 

Programa de Operaciones con Micro-empresas (empresas que t ienen h a s t a 10 

empleados) del Banco de Desenvolvimento do Estado do Río Grande do Sul , 

muestra que e l k0% de l a s micro-empresas f inanciadas nunca habían t rabajado 

con un banco y l a mayor p a r t e de l a s r e s t a n t e s sólo r e a l i z a b a n operaciones de 

2 / C f r . Dieter Beneke, e t . a l . , Las coopera t ivas en América L a t i n a , 
Federación Nacional de Cooperativas de España, Zaragoza, 1 9 7 6 . 

2 / C f r . Aldo Córdoba, Las coopera t ivas en Honduras, Tegucigalpa, 
IFICOOP, 1979 , p . 4 0 . 

/ c o r t o p l a z o . 
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cor to p l a z o . 1 / En este mismo país un buen canal de dis t r ibución de c r é d i t o s 
a pequeños productores a g r í c o l a s lo constituyen los Planes Integrados de 
Desarrollo Rural . El proyecto de Río Grande do Norte de algodón arbóreo 
en su fase I concedió c rédi to a 7 534 productores , de los cuales e l 79$ de 
l o s b e n e f i c i a r i o s eran pequeños productores (hasta 10 h e c t á r e a s ) , e l 
eran medianos y sólo el 5$ se destinó a l o s grandes p r o p i e t a r i o s . 2 / 

En Costa Rica e l 62$ de l a s micro- industr ias y e l 77»8$ de l a s empresas 
a r t e s a n a l e s metropolitanas han tenido acceso a l c r é d i t o i n s t i t u c i o n a l a 
t ravés de bancos de fomento pi ib l i cos .3 / Tasas de dis t r ibución del c r é d i t o a l 
pequeño productor semejantes se encuentran en algunos intermediarios finan-
c i e r o s de Colombia. La llamada "ca; 'a a g r a r i a " , i n s t i t u c i ó n de economía mixta 
concedió entre 1973 y e l primer semestre de 1974, e l 44„73$ de los benefi -
c i a r i o s de l o s c r é d i t o s fueron empresas a r t e s a n a l e s que empleaban hasta 4 
operarios ( incluido l a mano de obra f a m i l i a r ) e l 4 9 . 7 5 $ correspondió a 

Cuadro 2 

COLOMBIA: CREDITO INDUSTRIAL CON ASESORIA TECNICA DE LA CAJA DE 
CREDITO AGRARIO, INDUSTRIAL Y MINERO, POR TAMAÑO DE EMPRESA 

(1973 y primer semestre de 1974) 

Número de Número de 
t rabajadores empresas Porcentaje Porcentaje acumulado 

Hasta 4 1 061 4 4 . 7 3 4 4 . 7 3 
De 5 a 19 1 18o 49o75 9 4 . 4 8 
De 20 a 49 129 5 - 4 4 99-92 
Más de 50 ? 0 . 0 8 100 .00 

Total 2 372 100 .00 

Fuente: Caja Agraria , "Crédito de fomento para l a indust r ia y l a arte-
s a n í a " , en La pequeña y mediana indust r ia en España y l o s países 
andinos, ALIDE/ICO, Madrid, 1975, PP° 205» 

2 / Véase Clovis Benari Meurer, "El banco de desenvolvimento do 
Estado do Río Grande do Sul" , en ALIDE, Financiamiento y a s i s t e n c i a a l a 
pequeña y mediana empresa (experiencias en Canadá y A. Lat ina) Perú, 1977« 

2 / Véase Ivés Cholout, "La experiencia en d e s a r r o l l o r u r a l integrado 
en e l Nordeste b r a s i l e ñ o " , en IICA/Gob. de Venezuela, D i á l o g o . . . op. c i t . 

3 / Véase AITEC, op. c i t . 
/empresas que 



empresas que empleaban entre 5 y 19 operarios . El 5»52% de las empresas 
beneficiadas tenía entre 20 y 50 operarios ( c f r . cuadro 2).1/ 

En este t ipo de programas se estima que, debido a l a escasez de r e -
cursos y l a s múltiples necesidades del s e c t o r , l a s opciones deben inspirarse 
por un c r i t e r i o de inversión productiva, relegando a segundo plano aquellas 
unidades de producción donde el crédito no tendrá efecto multiplicador más 
inmediato sobre e l ingreso y e l empleo del s e c t o r . 

A este respecto , es i l u s t r a t i v o conocer el testimonio del Programa 
Móvil Urbano y Rural (PMUR) del SENA 2/ de Colombia: " . . . gradualmente se 
produjo en e l proyecto un cambio de la población objeto con l a cual PMUR 
considera que debe t r a b a j a r : a l comienzo se d i r ig ió priori tariamente a l a 
actividad hacia capas más marginales del s e c t o r , pero ya al terminarse l a 
primera fase del proyecto se consideró más f a c t i b l e t r a b a j a r con l a población 
de los niveles superiores del sector informal, es dec i r , con personas a l f a -
betas con algún o f i c i o y experiencia l a b o r a l . Estos requis i tos f a c i l i t a n 
el t rabajo del i n s t r u c t o r notablemente y obviamente también l a viabil idad 
de la empresa".3/ 

Algunos programas de crédito contemplan a l a s unidades más pobres, 
pero es te c rédi to se considera una v i r t u a l donación,b/ dado los costos admi-
n i s t r a t i v o s a l t o s que involucra l a recuperación de un c r é d i t o , cuyos montos 
usualmente son muy bajos (menos de USS 100 para algunos sectores a r t e -

s a n a l e s ) . 

2 / Véase Caja de Crédito Agrario, Industr ia l y Minero (Colombia): 
"Crédito de fomento para l a industr ia y a r tesanía : programas y r e a l i z a c i o n e s " , 
en ALIDE/ICO, La pequeña y mediana industr ia en España y los países andinos, 
op. c i t . , p . 211 . 

2 / Servic io Nacional de Aprendizaje. 
3 / Véase Evaluación del proyecto PMUR-empresas a s o c i a t i v a s , SENA/ 

Gobierno de Holanda, Informe f i n a l , p. I I I . 3 , s / p . 
b j Contrariamente a l a apreciación común, la donación tiene efec tos 

posi t ivos sobre e l ingreso y e l empleo sostenido cuando és ta ha sido u t i l i -
zada productivamente. La Fundación Ayuda y Esperanza de Chile lo ha compro-
bado reiteradamente, a t ravés de sus donaciones para compra de herramientas 
y materias primas para productores pobres. 

/b. Las l íneas 



- 2k -

b. Las l í n e a s especia les de c r é d i t o : niiiiimxzs.T l a s f i l t r a c i o n e s 

No obstante l a s c i f r a s a n t e r i o r e s , no se debe olvidar cue, en términos de 
l a cobertura del sec tor del pequeño productor, e l c r éd i to canalizado ha sido 
altamente i n s u f i c i e n t e , alcanzando una proporción poco s i g n i f i c a t i v a . 

Se comprueba además que muchos de es tos fondos destinados e s p e c i a l -
mente a l pequeño productor se han f i l t r a d o hacia o t ros grandes y / o medianos, 
l o s cuales tomando en cuenta l a s condiciones de financiamiento y o t r o s f a c -
t o r e s de orden s o c i o - p o l í t i c o , 1 / son más a t r a c t i v o s para l o s intermediarios 
f i n a n c i e r o s . 

Las f i l t r a c i o n e s o t r a n s f e r e n c i a s de recursos f inancieros de un sec tor 
a o t r o , se han comprobado en aquellos intermediarios cuyos recursos -son 
principalmente de origen i n t e r n a c i o n a l . Las f i l t r a c i o n e s se producen cuando 
l o s fondos destinados a l a s pequeñas empresas son fácilmente intercambiables 
en la c a r t e r a de préstamo de una i n s t i t u c i ó n . En e l c r é d i t o r u r a l -dada l a 
poca d i v e r s i f i c a c i ó n i n s t i t u c i o n a l del mercado f i n a n c i e r o - e l problema parece 
ser por bastante generalizado. Este comportamiento de l a s i n s t i t u c i o n e s de 
c r é d i t o se expl ica por razones de viabi l idad f inanciera y de condicionamiento 
s o c i o p o l í t i c o s . Entre l o s primeros cabe destacar los costos y r i e s g o s 
menores que implica p r e s t a r a l o s medianos y / o grandes productores en r e l a c i ó 
a l pequeño productor . Entre l o s segundos, l a inf luencia y e l poder que los 
grandes a g r i c u l t o r e s suelen tener sobre l a s agencias bancarias y l o s c o n f l i c t 
de i n t e r e s e s entre los d i s t i n t o s productores, son l a s causas más f recuente-
mente encontradas .2 / 

1 / Este es un hecho bastante reconocido por l a s fuentes internaciona-
l e s de financiamiento: "Según un estudio preparado por l a FAO y e l BID e l 
destino del c r é d i t o otorgado por e l Banco Agrícola (de B o l i v i a ) contradice su 
objet ivo como i n s t i t u c i ó n f inanciera orientada a atender en forma p r i o r i t a r i a 
a los campesinos", c i tado en CEPAL, La a g r i c u l t u r a y l a s r e l a c i o n e s i n t e r s e c -
t o r i a l e s : e l caso de B o l i v i a , E/CEPAL/K.205, Santiago, 1979, P» 275» 

2 / C f r . Judith Tendler, Evaluaciones comparativas entre p a í s e s de org 
nizaciones de pequeños a g r i c u l t o r e s , Informe f i n a l , AII), Latin American 
Development Program, noviembre de 1976, 66 p . 

También ver , Banco Mundial, Crédito a g r í c o l a , (documento de p o l í t i c a 
s e c t o r i a l ) , doc. c i t . , p . 4 7 . También ver ídem., El empleo y e l d e s a r r o l l o 
de l a s pequeñas empresas, documento de p o l í t i c a s e c t o r i a l . Además, CEPAL, 
La a g r i c u l t u r a y l a s r e l a c i o n e s i n t e r s e c t o r i a l e s : e l caso de B o l i v i a , doc. c i 

/ P a r a soslayar 
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Para soslayar en par te es te problema y mejorar e l acceso a l c rédi to 
de l o s pequeños productores, e l establecimiento de l í n e a s e s p e c i a l e s de 
c rédi to de acuerdo a p r e s t a t a r i o s di ferentes y contabilidades e s p e c í f i c a s 
es una i n i c i a t i v a que ha dado buenos resul tados , como es posible deducir del 
estudio de l a s l í n e a s de c rédi to a r t e s a n a l e s y par?, micro-empresas f a b r i l e s , 
i n s t i t u i d o en México, Colombia, Ecuador y B o l i v i a . 

El contro l de l a s f i l t r a c i o n e s de recursos por mecanismos contables 
a menudo no b a s t a . En muchos casos deben idearse mecanismos de supervisión 
de l o s prestamos y de v e r i f i c a c i ó n de los p r e s t a t a r i o s , siempre que no 
resul ten gastos de administración muy a l t o s ni coopten l a autonomía funcional 
de l a s i n s t i t u c i o n e s que proveen c r é d i t o s . Entre los mecanismos que cuentan 
con algún grado s i g n i f i c a t i v o de é x i t o se encuentra l a concertación entre 
prestamista y p r e s t a t a r i o acerca de l a s normas que regirán l a ejecución del 
programa de c r é d i t o . En los casos e x i t o s o s , en l a concertación concurren 
l o s pequefíos productores organizados (en cooperativas u o t r a forma), e l 
banco de fomento y un organismo de apoyo (privado o público) ; es te último, 
normalmente ha tenido e l papel de fomentar l a organización de l o s productores 
y aportar recursos f inancieros para l a formación de un "fondo conjunto" . 

El "fondo conjunto" formado por e l Banco Nacional de Fomento del 
Ecuador ((BNF) y l a Central Ecuatoriana de S e r v i c i o s Agrícolas (CESA) opera 
con é x i t o bajo e s t a modalidad eliminando prácticamente la t r a n s f e r e n c i a de 
recursos c r e d i t i c i o s a grupos no contemplados en e l Fondo Conjunto.1/ Ea 
experiencia de e s t e Fondo r e s u l t a i n t e r e s a n t e , por var ios motivos: en primer 
lugar permitió extender e l c r é d i t o i n s t i t u c i o n a l a un mayor número de campe-
sinos que l o s atendidos solamente con los fondos de CESA; en segundo lugar , 
permitió que una entidad de fomento, dotada de recursos f inancieros y humanos 
s i g n i f i c a t i v o s como los del BNF l l e g a r a a productores marginados, y en t e r c e r 
lugar , se lograba aprovechar la experiencia del Banco en l a s labores de 
d i s t r i b u c i ó n , control y recuperación del c r é d i t o , relevando a CESA de dichas 
l a b o r e s . Para CESA puede a s í i n t e n s i f i c a r su acción de a s e s o r í a técnico 

1/ In forme de l a e v a l u a c i ó n d e l programa " f o n d o c o n j u n t o " d e l Banco 
N a c i o n a l de Fomento y l a C e n t r a l E c u a t o r i a n a de S e r v i c i o s A g r í c o l a s , Q u i t o , 
e n e r o de 1 9 8 l , mimeo, p a g i n a c i ó n d i v e r s a . 

/ c r e d i t i c i a a 
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c r e d i t i c i a a l a s organizaciones campesinas y / o extender su acción a o t r a s 

áreas rezagadas«»1/ 

Las federaciones y asociaciones de cooperativas de ahorro y c r é d i t o 
también son formas organizat ivas que minimizan . l a s f i l t r a c i o n e s de r e c u r s o s , 
y por lo mismo, son más e f i c a c e s para l l e g a r a l pequeño productor , sobre 
todo a l del s e c t o r a g r í c o l a . Esto es posible debido a l a s s iguientes causas :2 
l a s decisiones de adjudicación ¿ e l c rédi to . son bastante descentra l izadas ; 
l a admnistración del c rédi to es efectuada por funcionarios de l a zona y no 
por personal administrativo urbano; l o s grandes y medianos a g r i c u l t o r e s tienen 
menos i n t e r é s en l a s asociaciones de ahorro y c r é d i t o pues e l monto de l o s 
c r é d i t o s que é s t a s ofrecen son pequeños y cobran t a s a s de i n t e r é s generalmente 
más a l t a s que o t r a s fuentes; reducen signif icat ivamente e l costo de l o s 
préstamos ya que pueden t ramitar l a s s o l i c i t u d e s de c r é d i t o en forma más 
rápida y requieren menos gastos administrat ivos que o t ros intermediarios 
f inancieros ; l a morosidad es reducida; e l número de c r é d i t o y su monto es 
pequeño respecto de o t r a s i n s t i t u c i o n e s . 

5 L a s condiciones del financiamiento 

Tiempo a t r á s se sostenía l a h i p ó t e s i s que los pequeños productores en razón 
de su tradicionalismo tenían menos probabilidades de tener una a c t i t u d favo-
rable a l c r é d i t o . En consecuencia, se abstenían de s o l i c i t a r l o . Las inves-
t i g a c i o n e s 3 / más r e c i e n t e s han rechazado e s t a h i p ó t e s i s , formulando o t r a 
a l t e r n a t i v a : e l acceso a l c r é d i t o se e x p l i c a en medida s i g n i f i c a t i v a por l a s 
condiciones (o p o l í t i c a s ) que imponen l a s i n s t i t u c i o n e s c r e d i t i c i a s a l brindar 
e l c r é d i t o . 

La exper iencia de l a a s i s t e n c i a c r e d i t i c i a a s e c t o r e s de micro-empresas 
informales y de unidades productivas a r t e s a n a l e s de algunos países (ver 
cuadro anexo) muestran que e l mayor acceso a l c r é d i t o se debe a l a s condicione 

1 / CESA, Un apoyo a l desarro l lo campesino, Quito, 1980, 7^ p . 
2 / Es ta evidencia se r e f i e r e a l a acción de l a Federación de Coope-

r a t i v a s de Ahorro y Crédito de Honduras (FECACH) y de l a Federación Nacional 
de Cooperativas de Ahorro y Crédito del Ecuador (FECOAC). Ver, Judith 
Tendler, doc. c i t . , pp. 2 7 - 3 0 . 

3 / Véase " P e r f i l socioeconómico de pequeñas f i n c a s " en AID, Diagnós-
t i c o del s e c t o r a g r í c o l a para Honduras, anexo K, p . 13« 

/ v e n t a j o s a s de 
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ventajosas de l o s fondos e s p e c i a l e s . En e f e c t o , l o s pequeños productores 
(urbanos y r u r a l e s ) i d e n t i f i c a n e l financiamiento como uno de sus grandes 
problemas. Porque es d i f í c i l conseguirlo debido a que e l pequeño empresario 
no cumple l o s r e q u i s i t o s de g a r a n t í a , per ejemplo, que exige e l intermediario 
f i n a n c i e r o . 1 / Por lo tanto , l a puesta en p r á c t i c a de condiciones ventajosas 
ha tenido e f e c t o s p o s i t i v o s en cuanto a expandir e l c rédi to a un número mayor 
de u s u a r i o s . 2 / Las ventajas dicen r e l a c i ó n con l a t a s a de i n t e r é s , l o s plazos, 
l a s garant ías y e l t ipo de c r é d i t o otorgado, 
a) Tasas convenientes de i n t e r é s -

Los i n t e r e s e s que pagan l o s pequeños i n d u s t r i a l e s y los artesanos de 
los países de l a muestra (ver cuadro anexo) son bastante bajos tanto en 
términos nominales corno r e a l e s , e i n c l u s i v e , salvo para dos países (Argentina 
y B o l i v i a ) l o s c r é d i t o s resul ta ron con tasas de i n t e r é s r e a l negat ivas . 
Comparado con l a s t a s a s de i n t e r é s comercial , é s t a s resul tan muy venta josas . 

Los t i p o s de i n t e r é s nominal para d i s t i n t o s períodos osc i lan entre 3 y 
2h% para e l caso de i n s t i t u c i o n e s bancarias 3 / y entre 12 y 3^.5% para e n t i - : 
dades de financiamiento no b a n c a r i a s . 4 / Por lo tanto , e s t a s t a s a s constituyen 
un v i r t u a l subsidio, s i se toma en cuenta l a s tasas de inf lac ión r e g i s t r a d a s 
en e l período. 

En México, por ejemplo, e l Fondo de Garantía y Fomento de l a indust r ia 
mediana y pequeña (FOGAIN) pres ta a t a s a s entre 12 y 14% a l artesano y a l 
pequeño i n d u s t r i a l . Estas se comparan favorablemente con l a s de Nacional 
Financiera que pres ta a t a s a s entre 18 y 18.5%= De otro lado, l a banca 
comercial t iene t a s a s superiores a l 19%.5/ 

1 / Alrededor del 35% de l a s micro-empresas urbanas c o s t a r r i c e n c e s que 
s o l i c i t a r o n c r é d i t o s , no l o s obtuvieron por problemas de g a r a n t í a s . Ver, 
AITEC, "Estudio p r e l i m i n a r . . . . op. c i t . , p . 29 . 

2 / Testimonio de e n t r e v i s t a s con intermediarios f inancieros de México, 
Colombia, Costa Rica , Ecuador y Perú. 

3 / Es e l caso del Banco Nacional de Desarrollo de l a Rep. de Argentina, 
C f r . "Breve descripción del Banco Nacional de Desarrollo de l a República 
Argentina" en ALIDE/Federal Business Develcpment Bank/Banco I n d u s t r i a l del 
Perú, Financiamiento y a s i s t e n c i a . . . op. c i t . 

k / Son l o s casos de Artesanías de Colombia y e l Fondo Sol idar io de 
Inversiones Autogestionarias del Perú. 

5 / Véase Carlos Quintana, Modernas t é c n i c a s de financiamiento de l a 
pequeña y mediana empresa, doc. c i t . , p . 11 . 

/Con e l 
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Con e l propósito de d e s c e n t r a l i z a r l a act ividad i n d u s t r i a l y a r t e -
sanal , l o s intermediarios f inancieros f i j a n t a s a s p r e f e r e n c i a l e s a zonas 
a t rasadas desde e l punto de v i s t a i n d u s t r i a l y de l a producción a r t e s a n a l . 
En Perú, a p a r t i r de 1977, e l Banco I n d u s t r i a l (un banco de fomento e s t a t a l ) 
cobra i n t e r e s e s que varían según e l monto, l a ubicación geográfica y l a 
prioridad de l a a c t i v i d a d . De este modo, en l a zona de l a s i e r r a y selva 
se cobra 6%, en l a costa 7% y e l Lima-Callao, 8 

Por otro lado, l a s bajas tasas de i n t e r é s compensan l o s llamados 
"cos tos suplementarios" que implica a l pequeño productor e l acceso a l c rédi to 
b a r a t o . Es tos son los costos que implica e l t r a s l a d o , l o s días no trabajados 
y los gastos de trámite del c r é d i t o . En r e l a c i ó n a e s t e último en Guatemala, 
e l Programa del Departamento de Crédito para l a Artesanía y Pequeña Industria 
de CORFINA exige a l p r e s t a t a r i o una s e r i e de t rámites que tienen cos tos t a l e s 
como e l de r e g i s t r o de l a g a r a n t í a , e l pago de impuesto del timbre ( 2 $ ) , e l 
pago de avalúo de l a garant ía y e l pago de e s c r i t u r a n o t a r i a l . 2 / 

La contrapart ida de otorgar c r é d i t o s con un componente elevado de 
subsidio ha llevado a muchos de es tos fondos a d e s t i n a n c i a r s e , 3 / desapare-
ciendo a s í una fuente de qrédito para e l pequeño productor . 

El dilema i m p l í c i t o , muchas veces p l a n t e a d o , 4 / en e l cual se encuentra 
atrapados l o s bancos de fomento es : ¿cómo equi l ibrar l a s t a s a s de i n t e r é s , de 
manera que sus n i v e l e s y e s t r u c t u r a s colaboren con los esfuerzos del desarrol 
nacional , como instrumento (o estímulo) para l a acumulación de ahorro y que 
además sea un instrumento para una e f i c a z asignación de c a p i t a l ( c r é d i t o ) ent 
o t ros usos? No e x i s t e a l parecer una fórmula concluyente que ident i f ique loe 
c r i t e r i o s objet ivos de determinación de t a s a s para e l pequeño productor . La 

1 / Véase "Monografía del Perú" en El ar tesano, doc. c i t . 
2 / Véase "Monografía de Guatemala" en El ar tesano, doc c i t . 
3 / Varios de l o s fondos v i s i t a d o s estaban en dicha s i t u a c i ó n . En 

algunos, además, se debió a l hecho que se descuidaron los procedimientos 
adecuados de recuperación del c r é d i t o , ya que l a disponibilidad f i n a n c i e r a 
del fondo opera en base a recuperación de l o s desembolsos. 

k / Véase Karel Holbik, Financiamiento del d e s a r r o l l o e intermediación 
f inanciera en los países en v í a s de d e s a r r o l l o , a r t . c i t . 

/ e s c a s a evidencia 
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escasa evidencia empírica que se posee se i n c l i n a a favor de l a opción que 
e l t ipo de i n t e r é s debería r e f l e j a r a l menos l o s cos tos de oportunidad del 
c a p i t a l y l o s cos tos administrat ivos que implica el c r é d i t o (teniendo en 
cuenta plazo, dest ino , plazo y montos)« A f o r t i o r i s i se coaprueba que a l 
pequeño productor l e es más importante» en primera i n s t a n c i a , acceder a l 
c r é d i t o que s a t i s f a g a sus necesidades de c a p i t a l que l a t a s a de interés*, V 
Un c r i t e r i o adicional para f i j a r una t a s a de i n t e r é s adecuada debería ser 
el que surge a l comparar l a s t a s a s de i n t e r é s que e l pequeño productor paga 
a l a s fuentes no i n s t i t u c i o n a l e s de c r é d i t o , t a l e s como l o s p a r i e n t e s , ami-
gos y l o s prestamistas® En Ecuador, l a tasa de par ientes y / o amigos se ha 
estimado en un 15$ y l a de l o s prestamistas o s c i l a entre 18 y 35%« 2 / Por 
tanto e x i s t e un amplio margen entre t a s a s i n s t i t u c i o n a l e s y no i n s t i t u c i o n a -
l e s que permit i r ían r e c a p i t a l i z a r l o s fondos y hacer más a t r a c t i v o p r e s t a r l e 
a l o s pequeños productores» 

b) Financiamiento^ e s p e c i a l para c a p i t a l de t rabajo 
La causa pr inc ipal del estrangulamiento f inanciero de l a s pequeñas uni-

dades de producción es l a f a l t a de c a p i t a l de t rabajo que l e permita adqui-
r i r materias primas e insumo o, eventualmente, hacer ampliaciones del local« 
Los intermediarios f inancieros de fomento, tradicionalmente prestan para 
c a p i t a l f i j o y ocasionalmente para c a p i t a l de t rabajo "permanente". £ / Sin 
embargo, l o s pequeños productores necesi tan con mayor urgencia c a p i t a l de 
t rabajo que l e permita comprar materias primas en mayor volumen y a prec ios 

más b a j o s , además de r e t e n e r algún excedente para mantenerse ea épocas de 

menor demanda de sus productos. 

En l a actual idad el c r i t e r i o de l o s bancos de desarro l lo se ha vuelto 

más f l e x i b l e respec to del c r i t e r i o t r a d i c i o n a l y comienzan a brindar e s t e 

t ipo de c a p i t a l , aunque imponen r e q u i s i t o s para 6U otorgamiento; debe s e r v i r 

para aumentar un c a p i t a l i n i c i a l de explotación y que o t r a s fuentes i n s t i t u -

id/ En r e a l i d a d , los micro empresarios que reciben c r é d i t o l e s i n t e r e s a 
más l a cantidad de pago mensual, l a cual incluye l o s intereses» 

2 / Centro Nacional de Promoción de Pequeña Industr ia y Artesanía 
(CENAPIA), "El financiamiento de l a pequeña indust r ia en e l Ecuador" en V 
S.lnposio latinoamericano de l a pequeña y mediana empresa, 14—17 de septiembre 
de 19ST7~Sañti ago, 2ÍPp. 

3 / Banco Mundial, El empleo y el desarrol lo de l a s pequeñas empresas, 
> p. 33» 

/ c i o n a l e s a l t e r n a t i v a s 
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c lónales a l t e r n a t i v a s (como l a comercial , por ejemplo) no sean a c c e s i b l e s 
a l pequeño productor . El Programa de Operaciones con Micro-empresas 
(PROMICRO) de B r a s i l ha dado p a r t i c u l a r importancia al finaneiamiento del 
c a p i t a l de t r a b a j o : el 69*hh% de l o s fondos fueron destinados a e s t e último 
y sólo el 3 0 . 8 6 $ para c a p i t a l f i j o . 1 / En Ecuador, se asignó para c a p i t a l 
de operación el 85*3% de loe recursos redeacontados con cargo a l Fondo F i -
nanciero para l a pequeña i n d u s t r i a y a r t e s a n í a y e l para inversiones 
en ac t ivo f i j o . 2 / 

En l a s empresas a r t e s a n a l e s es frecuente encontrar que el c a p i t a l de 
t rabajo const i tuye p a r t e s u s t a n c i a l de l a s invers iones , debido precisamente 
a l bajo " c o e f i c i e n t e c a p i t a l - t r a b a j o " que c a r a c t e r i z a a e s t a s unidades« Es 
por esto que l í n e a s de c r é d i t o a r t e s a n a l e s han dado mucha importancia a 
e s t e t ipo de financiamiento y en algunas experiencias se const i tuye c a s i 
e l único tipo® 

Una de l a s experiencias más i n t e r e s a n t e s en l a modalidad no monetaria 
de c r é d i t o para c a p i t a l de t rabajo y que asegura a l ar tesano insumos y ma-
t e r i a s primas es l a de "Artesanías de Colombia", 3 / entidad mixta de fomento 
artesanal® Aunque no es una entidad f i n a n c i e r a propiamente t a l , sin embargo, 
suministra equipos y herramientas de t r a b a j o , pagaderos a la rgo plazo con 
dinero o en productos a r t e s a n a l e s previamente seleccionados por l a empresa. 
También pref inancia l a producción mediante el suministro de insumos con ba-
se en órdenes de compra de l a s misma "Artesanías de Colombia". El va lor es 
descontado a l a entrega de l o s productos en plazos previamente convenidos. 
Es te sistema de apoyo al productor l e asegura es tabi l idad en el t r a b a j o y 
continuidad en el ingreso , disminuyendo l a incertidumbre de l a c o m e r c i a l i -
zación y l a s consiguientes pérdidas. Además "Artesanías de Colombia", apo-
ya financieramente a l a s empresas a t r a v é s de su p a r t i c i p a c i ó n en i n v e r s i o -
nes de l a s empresas en l o s grupos, t a l l e r e s y cooperat ivas a r t e s a n a l e s . Es-
t e y o t ros incent ivos de t i p o l e g i s l a t i v o han influido en el ex t raordinar io 
auge de es te t ipo de producción en Colombia. I lustrat ivamente se puede 

1 / Véase Clovis Eenoni Meurer, "El banco de desenvolvimiento . . . " , a r t» 
c i t . p. 268« 

2 / CENAPIA, "El financiamiento de l a pequeña i n d u s t r i a y a r t e s a n í a en 
el Ecuador" en V Simposio la t inoamericano». , p. 15° 

3 / Es una sociedad de economía mixta , a nivel nacional , sometida a r é -
gimen p r e v i s t o para l a s empresas i n d u s t r i a l e s y comerciales del Estado. Es 
un organismo dotado de personería j u r í d i c a , autonomía adminis t ra t iva , p a t r i -
monio y c a p i t a l propio. 

/ i n d i c a r que 
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indicar que las exportaciones de artesanías colombianas en un decenio tuvo 
un crecimiento no conocido por otro sector de la economía: de US$415 mil dó-
lares en 1967 a 22 millones de dólares, en 1977« V 

Para el pequeño productor a g r í c o l a , finalmente, e l c r é d i t o e s t a c i o n a l 
de cor to plazo, se const i tuye en una necesidad imperiosa de producir exceden-
t e s comerciales . Es tablecer l í n e a s de c r é d i t o para cubr i r l a s necesidades 
de c u l t i v o e insumos, debe ser una acción p r i o r i t a r i a para es te s e c t o r , pues-
to que l a s i n s t i t u c i o n e s de c r é d i t o de fomento y l a s comerciales f recuente-
mente no ofrecen e s t e t ipo de c r é d i t o . 2 / 

c ) Plazos de amortización y periodos de g r a c i a favorables 
El cuadro anexo muestra que l o s plazos para e l c a p i t a l de t rabajo para 

l a pequeña empresa y l a a r t e s a n í a tienen una gran variación» Pero, en gene-
r a l , se r igen por el "pr inc ipio de adecuación" que señala que para el c a p i t a l 
de t rabajo l o s plazos deben ser más c o r t o s que para l a s inversiones en ac t ivo 
f i jo® El FONART, a t r a v é s de NAFIHSA en México concede c r é d i t o s a l o s a r t e -
sanos y como " a n t i c i p o a l a producción" con plazos de 1 a 3 meses, con p e r í o -
dos v a r i a b l e s de " g r a c i a " de acuerdo a l c i c l o de l a producción artesanal® 
En Guatemala, l a Dirección de Desarrollo de l a Comunidad del Banco de Desarro-
l l o Agrario, otorga e l plazo de un año al artesano r u r a l para compra de mate-
r i a s primas e insumos» Plazos famil iares s imilares se otorgan en B r a s i l , 
Colombia, Perú, B o l i v i a y Panamá® 

Tanto el plazo de amortización como e l período de g r a c i a , parecen ser 
adecuados para el ar tesano y e l pequeño i n d u s t r i a l , pues l e s permite generar 
l o s recursos necesar ios para reembolsar el c r é d i t o . El período de g r a c i a se 
a j u s t a a l plan normal de inversión y el plazo de amortización generalmente 
se a j u s t a a l periodo de producción plena» 

1 / Monografía de Colombia en El Artesano, doc. c i t . p. 12. 
2 / En un p e r i t a j e de 30 bancos comerciales y de fomento en Chile sólo 

en 3 se o f r e c í a c r é d i t o es tac ional en moneda nacional , con un i n t e r é s de 
14$ anual, pagadero a l a cosecha y r e a j u s t a b l e s en Unidades de Fomento. En 
o t r o s bancos, este t ipo de c r é d i t o no e x i s t í a Cfr . "Casi nulo el c r é d i t o a -
g r í c o l a de temporada" en Revista del Campo de El Mercurio, sábado, agosto 
de 1 9 8 1 , p. 7 

/ d ) El problema 
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d) El problema de l a s garant ías 

Para l a pequeña unidad de producción el acceso a l c r é d i t o es l imitado 
debido a l o s r e q u i s i t o s de garant ía que l e s impone el intermediario f inan-
c i e r o (además del mayor costo de administración, e l mayor r iesgo y o t r o s f a c -
t o r e s ) . Se han puesto en p r á c t i c a v a r i o s mecanismos para remover e s t e obs-
t á c u l o , aunque el problema p e r s i s t e en gran medida» Entre estos mecanismos 
están el "fondo de g a r a n t í a " , l o s "seguros de c r é d i t o " , l a s cooperat ivas de 
c r é d i t o y garant ía i n d u s t r i a l ( y / o l a s asoc iac iones de cauc ión) , el c a p i t a l 
"puente" o simplemente l a donación. 

Para préstamos pequeños, comunes en l a s a c t i v i d a d e s a r t e s a n a l e s y " a c -
t ividad informales" , l a s entidades c r e d i t i c i a s no exigen g a r a n t í a s e s p e c í f i -
cas o r e a l e s . Se basan en c r i t e r i o s extraeconómicos, t a l e s como l a hones t i -
dad y / o solvencia moral y el no pago se " c a s t i g a " con no volver a operar con 
el productor insolvente , t a l como sucede en Ecuador y México* 

En Perú, has ta por 100 .000 soles de préstamo (alrededor de US$ 500) 
ee requiere solamente el seguro de c r é d i t o otorgado por el Banco de l a Na-
ción, que cubre hasta el 80$ del monto ejecutado. V 

En Panamá, e l préstamo incluye una pól iza mediante el pago de primas 
mensuales que se estiman en bañe a l 0„06% de loe saldos . El costo de e s t e 
seguro se deduce por adelantado a l momento del desembolso del préstamo. 

E s t a s experiencias as í como l a de r e c u r r i r a c r i t e r i o s extra-económicos 
son evaluadas positivamente por l o s bancos, en cuanto ha aumentado l a cober-
tura de l o s c r é d i t o s hacia aquellos empresarios cuyo problema es l a caren-
c i a t o t a l de g a r a n t í a s . 2 / ! 

En o t r o s países (Colombia,, Perú y Ecuador, para aóntos superiores a l o s i 
indicados) se exigen l a s garant ías personales , l o que ¿onstiftiye un problema 

no resuel to ni por el pequeño productor a is lado n i , i n c l u s i v e , por l o s fon-
dos de g a r a n t í a s . La organización de pequeños productores y / o l a garant ía i 
of rec ida por un organismo de apoyo (público privado) una fórmula con 
aceptable grado de é x i t o , como se señala más adelante.\ 

1 / Ver l a s monografías sobre Ecuador, México y Perú en El Artesano, 
doc. e x t . 

2 / Testimonio de l o s organismos de apoyo técnico-empresar ia l encarga-
dos de s u p e r v i g i l a r l a inversión y / o brindar asesoría» 

/ E l fondo 
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El fondo de garant ía es quizás uno de l o s mecanismos más u t i l i z a d o s 
para complementar l a s g a r a n t í a s i n s u f i c i e n t e s del pequeño productor» En 
l o s p a í s e s donde funes?na e l fondo cubre básicamente los saldos de c a p i t a l 
que el usuario de c r é d i t o no haya pagado a l intermediario f inanciero . Este 
fondo reconoce entre el SQ% y el 90% de l a garant ía o aval dado por e l fondo, 
o entre el 80% y el 90$ del saldo t o t a l del préstamo real izado por el i n t e r -
mediario, tomando siempre el menos valor de e s t a s cifras«. Colombia, México, 
Panamá, Honduras, Chile (1971) u t i l i z a n e s t e sistema» 

En Chile , a t r a v é s del Fondo de Garantía del Servic io de Cooperación 
Técnica (SERCOTEC) (creado en conjunto con el Banco Central de Chile) se 
combinaron v a r i o s de los mecanismos de garant ía mencionados: l a s coopera-
t i v a s de ahorro, c r é d i t o y g a r a n t í a , l o s fondos de caución y el fondo de ga-
r a n t í a propiamente t a l . La opera tor ia del fondo era como sigue: raedianíe 
e l funcionamiento de sistemas de g a r a n t í a , l a s cooperat ivas de Ahorro, Cré-
di to y Garantía, caucionan a sus asociados que u t i l i z a n c r é d i t o s bancarios y , 
a su vez, el Fondo a t r a v é s de un contrato de fianza general con cada uno de 
l o s bancos que p a r t i c i p a n en e l sistema, garant iza l a s cauciones otorgadas 
por l a s cooperat ivas . Además, l a s cooperat ivas constituyen particularmente 
dos fondos, uno para eventualidades, formado por e l porcentaje de re tención 
de l o s préstamos concedidos por l o s bancos a l o s asociados o l a s c o o p e r a t i -
vas» Esta re tención es temporal y su fin es caucionar l a contingencia áe 
c r é d i t o s f a l l i d o s ; o t ro llamado "fondo de reserva para eventualidades" es tá 
consti tuido por i n t e r e s e s , r e a j u s t e y o t ros ingresos originados por l a i n -
versión de fondo a n t e r i o r . Los ingresos del fondo eran propiedad de l a coo-
p e r a t i v a , constituyendo un fondo permanente que resguardaba y respondía ante 
l o s c r é d i t o s f a l l i d o s . A t ravés de estos fondos, l a s cooperativas respondían 
por l o s c r é d i t o s f a l l i d o s a l Banco. Si los fondos resultaban i n s u f i c i e n t e s , 
l a s cooperat ivas debían pagar con cargo a su propio c a p i t a l un 10% de l a 
deuda insoluta que no era cubier ta por l o s dos fondos para eventualidades® 

/ E l Fondo 
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El Fondo Nacional de Garantía respondía ante los bancos por e l 90% del monto 
del c r é d i t o t o t a l o su saldo in solu to , incluido i n t e r e s e s y gastos» 1 / 

Según l a información disponible, l a s s o l i c i t u d e s r e c i b i d a s por el fondo 
sumaban más de 8 0 0 , de l a s cuales sólo 1 . 8 $ fueron c r é d i t o s no recuperados 
( l 4 c r é d i t o s ) , alcanzando su valor sólo a l 0 . 5 7 $ del monto t o t a l avalado en 
dicho período. 2 / 

Finalmente el llamado c a p i t a l "puente" aportado por t e r c e r o s se c o n s t i -
tuye en un medio e f i c a z para que l a s pequeñas unidades productivas puedan 
disminuir el monto de sus necesidades c r e d i t i c i a s y de e s t e modo r e s t a r l a s 
exigencias de garant ía de l a s fuentes comerciales y / o i n s t i t u c i o n a l e s » En 
general e s t e c a p i t a l se forma por c r é d i t o s in ternac ionales sumamente venta-
josos ("blandos") y / o por donaciones. La experiencia demuestra l a e f i c a c i a 
de es te mecanismo: l o s US$ 3*4 millones que l a Interamerican Foundation (IAF) 
ha aportado para fondos de c r é d i t o , fueron destinados para conseguir r e c u r -
sos c r e d i t i c i o s a d i c i o n a l e s de fuentes i n s t i t u c i o n a l e s por US& 8 . 2 millones 
aproximadamente. 3 / 
e) La oportunidad y agi l idad del f inanciamento 

Una queja generalizada de l o s pequeños productores , fundamentalmente 
r u r a l e s , se r e f i e r e a l a tramitación engorrosa y a l a demora consiguiente 
en otorgar el c r é d i t o de par te de l a entidad c r e d i t i c i a . En l a a g r i c u l t u r a 
y l a producción a r t e s a n a l l a demora en l a concesión de l o s c r é d i t o s produce 
impactos adversos, sobre todo s i se t r a t a de aquellos destinados a l a i n v e r -
sión productiva. La f a l t a de oportunidad, genera, por o t ro lado, una s e r i e 

V El Fondo de Garantía garantizaba c r é d i t o s cuando se reunían l o s s i -
guientes r e q u i s i t o s : a ) que l a cooperat iva de ahorro y c r é d i t o y garant ía 
a que per tenecía e l b e n e f i c i a r i o otorgara su a v a l ; b) que l a s o l i c i t u d de 
g a r a n t í a fuera aprobada por un comité de l a cooperat iva y un representante 
de SERCOTEC; c ) que el valor del préstamo no excediera de 30 veces e l c a p i -
t a l pagado por el asociado a la. cooperativa y d) que e l plazo máximo no ex-
cediera de un año en el caso del c a p i t a l de explotación y , de t r e s en o t r o s 
t ipos de c r é d i t o . Gfr. "Antecedentes generales del S e r v i c i o de Cooperación 
Técnica (SERCOTEC)" en ALIDE/XGO, La. pequeña y mediana i n d u s t r i a en España 
l o e países andinos, op. c í t . 

2 / Ibidem, p. 246 . También ver FUNDACOMUN/ILDIS/CORDIPLAN, Lapequgfía 
el d e s a r r o l l o de América Lat ina , Caracas , 1979» P« 227« 

3 / Véase Interamerican Foundation, Ellos saben como. . . Un experimento 
en a s i s t e n c i a para e l d e s a r r o l l o , 1977, " ""''l;" 

i 
/de d e r r o c h e s 
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de derroches y desempleo de r e c u r s o s humanos y product ivos que normalmente 
acompañan a l a i n v e r s i ó n product iva . Los programas de " d e s a r r o l l o r u r a l i n -
tegrado" , e j e c u t a d o s en algunos p a í s e s , han v i s t o l imitado su impacto s o c i o -
económico sobre l a población o b j e t i v o - e l campesino- debido a que e l c r é d i t o 
no es oportuno respecto de l a s i n v e r s i o n e s product ivas . V 

La demora en otorgar un crédito tiene varias causas derivadas del pa-
trón de exigencias (trámites) que el banco impone para la aceptación del cré-
dito; proviene también del tiempo que el prestatario se toma en constituir 
la garantía y, finalmente, proviene de exigencias legales que la autoridad 
impone a los bancos y prestatarios. Todas ellas determinan que un préstamo 
para el pequeño productor tome considerable lapso de tiempo. 

En general el banco se guía con criterios de seguridad frente al peque-
ño productor e impone exigencias cuyo trámite ya implica algún grado de ha-
bilidad y/o conocimiento (por ejemplo, el padrón de contribuyentes, solven-
cia tributaria, escrituración notarial). 

A l a luz de l a e x p e r i e n c i a ¿dónde r e s i d e n l o s problemas de l a demora? 
El a n á l i s i s del Fondo Conjunto del Banco Nacional de Fomento del Ecuador 
(BNF) y l a Central Ecuator iana de S e r v i c i o s Agr íco las (CESA) pone de r e l i e v e 
l a r e s p u e s t a . 

En primer l u g a r , l a demora r e s i d e en l o s aspec tos de t ramitac ión l e g a l 
de documentos, ya sea en r e l a c i ó n a l a i d e n t i f i c a c i ó n del p r e s t a t a r i o o de 
l o s e s t a t u t o s s i se t r a t a de una organizac ión ; c e r t i f i c a d o s de r e g i s t r o e l e c -
t o r a l , c e r t i f i c a d o de t e n e n c i a de l a t i e r r a , e t c . 2/ La secc ión l e g a l de 
l a s o f i c i n a s r e g i o n a l e s del Banco de Fomento toma e n t r e 30 y 111 d í a s en e s -
tudiar y dar un v e r e c i c t o sobre l a documentación. Siendo e s t e e l momento 
de mayor demora en l a t r a m i t a c i ó n del c r é d i t o , l a l abor a u x i l i a r de l a cen-
t r a l de s e r v i c i o s es d e c i s i v a , pues debe, por un l a d o , romper l a s b a r r e r a s 
que impone el s istema j u r í d i c o y , por otro l a d o , s u p l i r subsidiar iamente l a s 
c a r e n c i a s del campesino en mater ias comple jas ; conc ient izando, a l a vez , a 
l o s bancos de disminuir a l o mínimo indispensable l a s e x i g e n c i a s . Cabe 

1/ C f r . IICA/Gob. de Venezuela, Diálogo c o n t i n e n t a l . . . Informe f i n a l . 
También ver CIDER, Seminario de autoevaluación del Programa de Invers iones de 
Desarro l lo Rural . Integración" de documentos y" c'on'c 1 usi 'ones," México,' CIÍDER,' 
Te tero de 1979, 85 p. — — 

2/ El problema es par t i cu larmente agudo en l a s zonas sometidas a Reforma 
Agrar ia , en l a cual l o s t í t u l o s de dominio presentan demoras y problemas de-
b i d o s , en p a r t e a una defec tuosa e incompleta l e g i s l a c i ó n « Ver Robert Jimé 
nez , La organización popular para l a producción, doc. c i t . 

/agregar que 
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agsregar que en la evaluación del Fondo conjunto se comprobó que l a s s u c u r s a -

l e s exigían s i e t e r e q u i s i t o s promedio a d i c i o n a l e s , por organización campesi-

na, algunos de l o s c u a l e s no estaban contemplados en l o s i n s t r u c t i v o s i n i -

c i a l e s de d i s t r i b u c i ó n del c rédi to» 

En segundo l u g a r , l a evaluación del Fondo Conjunto comprobó que l a s de-

moras se ubicaban en e l Comité del Crédito ( e n t r e 29 J 91 días v a r i a b l e s , 

según l a s s u c u r s a l e s ) , en l a supervisión ( e n t r e 30 y 90 d í a s ) , en l o s proce -

dimientos de c o n t a b i l i d a d ( e n t r e J>k y 59) y en l a s e c c i ó n de c r é d i t o y c a r -

t e r a ( e n t r e 20 y 27 d í a s ) . E s t a s demoras se r e l a c i o n a n con el es tudio del 

h i s t o r i a l c r e d i t i c i o de l a organización y s o c i o s , d e s c a r t e de morosos, che-

queo e i n s p e c c i ó n , dec is ión sobre l a t a s a de cubrimiento de l a i n v e r s i ó n , l a 

adecuación a l a r e a l i d a d , presencia de l o s b e n e f i c i a r i o s ex igida para l a f i r -

ma del pagaré , e t c . 

En e l muestreo de l a s s o l i c i t u d e s de c r é d i t o para el a n á l i s i s del tiempo 

empleado en el t r á m i t e , se encontró que l a demora mínima e n t r e l a s o l i c i t u d 

y e l desembolso fue de dos d í a s ( ! ) J l a máxima de 300 d í a s . Én términos 

de l o s p r e s t a t a r i o s l a s demoras se d is t r ibuyeron del s i g u i e n t e modo: para 

e l 4-1.17$ de l o s c l i e n t e s i n c l u i d o s dentro de l a muestra (14 c o o p e r a t i v a s ) , 

l a aprobación demoró 42 d í a s en promedio1 para e l 5 2 . 9 4 $ (13 a s o c i a c i o n e s y 

5 comunas) hubo una demora promedio de 99 d í a s y , f inalmente, para e l 5»88$ 

(2 p r e - c o o p e r a t i v a s ) l a demora fue de 39 d í a s . 2 / 

Sin embargo, e s t o s tiempos pueden compararse favorablemente con l o s 

tiempos gastados por e l Federal Business Bevelopment Bank de Canadá en con-

ceder c r é d i t o a pequeños i n d u s t r i a l e s : para e l 20$ de l o s c l i e n t e s , l a demo-

r a es de 30 d ías y para e l 7 3 $ , l a demora es de 90 d í a s . 2 / 

j / Ts^orme de la" evaluación del programa "Fondo Conjunto"; del Banco 
Nacional Qe"~f^>mento~ciel' !Scug.d^'"y"la °°CentraT~EcuaTorTana de S e r v i c i o s Agrí -
c olas ' ̂ '" do c'o"* c i t — * ~ 

2/ Robert P. Dohan, Administración de préstamos del Federal Business 
Developrnent Bank, British°*~^oTí3'51"a¡ Ganada, en TL7ü2^~}?Tn¡:incxaffiieñTo y a s i s -
t e n c i a a l a pequeña y mediana empresa, op. c i t . , pag. 123* 

También se comparan favorablemente con l o s tiempos que e s t e mismo 
banco demora en l o s préstamos para pequeños i n d u s t r i a l e s y a r t e s a n o s . En 
e f e c t o , l a l í n e a de c r é d i t o para es te s e c t o r , del Banco Nacional de Fomento, 
se demora 203 d ías para c a p i t a l f i j o y 147 días para c a p i t a l de t r a b a j o . Cfr . 
CENAPIA, El f inanciamiento de l a pequeña i n d u s t r i a y a r t e s a n í a en e l Ecuador, 
p. 8« "" 

i 
i i 
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E x i s t e n o t r o s impedimentos para una entraga oportuna del c r é d i t o puestos 

de r e l i e v e en o t r a s e x p e r i e n c i a s , l a s c u a l e s indican que l a demora se r e l a -

ciona con l a renuencia de algunas entidades c r e d i t i c i a s de atender a grupos 

de pequeños a g r i c u l t o r e s ( y / o a r t e s a n o ) por razones de índole s o c i o - p o l í t i c a 

y económica» Pero , además, " e s un problema re lac ionado con el período de 

a c t i v i d a d máxima y que se v incula con el c a r á c t e r a g r í c o l a de l a demanda de 

c r é d i t o que t i e n e l a i n s t i t u c i ó n . E s t a no puede sos tener durante todo e l 

año e l n i v e l de empleados que s e r í a n n e c e s a r i o s para s a t i s f a c e r l a s demandas 

de c r é d i t o que se aglomeran antes de l a época de siembra. En consecuencia , 

l a demora es senci l lamente consecuencia del hecho que l a i n s t i t u c i ó n t r a t a 

de d i s t r i b u i r p a r t e s de l a s demandas de c r é d i t o que se acumulan durante e l 

período de a c t i v i d a d ente l o s períodos de menos a c t i v i d a d , a f i n de a j u s t a r 

l a s demandas a l n i v e l de sus operaciones . Cuando l a i n s t i t u c i ó n r e p a r t e a 

l o l a r g o de un periodo el volumen máximo de s o l i c i t u d e s r e c i b i d a s a un t iem-

po, es de esperar que aquel los que menos poder t ienen - l o s a g r i c u l t o r e s 

pequeños y sus organizaciones y grupos - serán t r a n s f e r i d o s a períodos de 

menos a c t i v i d a d " . 1 / 

Ciertamente que c r e a r mecanismos que a c e l e r e n l a aprobación del c r é d i t o 

se impone imperiosamente en v i r t u d de l a s consecuencias económicas sobre el 

p r e s t a m i s t a y el p r e s t a t a r i o . El pequeño productor n e c e s i t a el dinero para 

l l e v a r a cabo su proyecto productivo y el ingreso derivado de dicho préstamo 

ayuda a l p r e s t a m i s t a a s o l v e n t a r l o s c o s t o s o p e r a t i v o s . Las e x p e r i e n c i a s 

enseñan que uno de l o s elementos importantes para l a a g i l i z a c i ó n de l a ope-

r a c i ó n es e s t a b l e c e r un buen n i v e l de comunicación e n t r e todos aquel los que 

i n t e r v i e n e n en l a operación. Es ta comunicación debe e s t a b l e c e r r e g l a s de 
juego c l a r a s , s i s t e m a t i z a d a s en i n s t r u c t i v o s adecuados a l a rea l idad del 
p r e s t a t a r i o y del p r e s t a m i s t a . En l a s entidades f i n a n c i e r a s grandes, l o s 
gerentes de s u c u r s a l e s deben s e r i n s t r u i d o s muy claramente sobre l o s f i n e s 
de promoción (y no exclusivamente de r e n t a b i l i d a d ) que t ienen l o s fondos 
e s p e c i a l e s para productores pequeños. La coordinación con l o s organismos 

1 / Judi th Tendíer, Evaluación comparativa j m t r e p a í s e s de o r R a n i s a c i o -
nes de" pequeños a g r i c u l t o r e s , Informe F i n a l . Ecuador y Honduras, doc. c i t . 
p. 3 3 . 

/de apoyo 
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de apoyo técnico en l o s aspectos de s o l i c i t u d , plan de inversión y supervi-
sión de l a s inversiones ocupa un lugar p r i v i l e g i a d o en e s t a e s t r a t e g i a , so-
bre todo para e v i t a r que el banco demore l a s s o l i c i t u d e s por sobrecarga de 
t r a b a j o . La a s e s o r í a j u r í d i c a y contable puede conseguirse por c o n s u l t o r í a s 
especia l izadas . 

Los organismos de apoyo, tanto privados como públicos , juegan un papel 
v i t a l que ha sido muy apreciado por l o s intermediarios f inancieros y por l o s 
pequeños productores que ven en éste un elemento importante para disminuir 
l a s desigualdades en l a dis t r ibución del poder y de l o s r e c u r s o s . 

6 . El pequeño productor ¿es deudor moroso e incumplido? 
i 

La experiencia del Banco Mundial para l o s c r é d i t o s a g r í c o l a s , señala que en 
l a mayoría de l o s programas l a t a s a de morosidad 2 / e s m uy a l t a , alcanza f r e -
cuentemente hasta un 50% de l o s montos debidos. No se cuenta con informa-
ción s i s t e m á t i c a para el pequeño productor urbano, aunque es opinión genera-
l izada de l o s banqueros que no es mayor que l a de l o s grandes y medianos em-
p r e s a r i o s . En el programa de c r é d i t o para microempresarios c o s t a r r i c e n s e s 
que l levan conjuntamente e l Banco Nacional de Costa Rica y l a Dirección Gene-
r a l de Asis tenc ia Técnica para l a pequeña indust r ia y a r t e s a n í a (DGATPIA), l a 
morosidad no va más a l l á de l o s 60 días . 2 / La c a r t e r a de c rédi to para el 
artesano mexicano t iene una morosidad s i m i l a r . 3 / 

Se han i d e n t i f i c a d o v a r i a s causas de moras en el pequeño productor : des-
viación del c r é d i t o para o t r o s usos, f racaso de l a inversión ya sea por con-
diciones adversas , ya sea por planes de inversión i r r e a l i s t a s , mal manejo de 
"cash flow" de l a empresa, desidia en el pago, e t c . 

Las moras y l o s incumplimientos t ienen e f e c t o s graves sobre l o s fondos, 
pues l o s desfinancia y , a l a ves , repercute negativamente sobre l a disponibi-
lidad da fondos para a u x i l i a r a l pequeño productor . Además refuerza l a pro-
pensión del pres tamista a p r e s t a r sólo a aquellos capaces de producir exceden-
t e s económicos. Los mecanismos u t i l i z a d o s por algunos programas de c r é d i t o 
ofrecen or ientac iones para solventar es te problema. 

2 / "Los préstamos impagados como porcentaje de l o s préstamos vencederos 
o ya vencidos", Banco Mundial, Crédito Agrícola , op. c j t . , pp. 4 1 - 4 2 . 

2 / Resultado de e n t r e v i s t a s . 
3 / Ibidem 

i 
/ F r e n t e a l 



- 3 9 -

Frente a l primer problema - desviación del c r é d i t o para o t r o s usos -
l a s entidades f i n a n c i e r a s prestan contra c e r t i f i c a c i ó n de gastos a u t é n t i c o s . 
Además, el préstamo en especie o s e r v i c i o ha rendido buenos resultados en 
economías i n f l a c i o n a r i a s « Un ejemplo i l u s t r a t i v o lo constituyen 60 grupos 
comunitarios de aparceros y pequeños a g r i c u l t o r e s de Aratuba de l a zona Nor-
deste del B r a s i l . Estos grupos dedicados a ac t iv idades conjuntas de a g r i c u l -
t u r a y mercadeo, administran un fondo de c r é d i t o negociado en bienes de con-
sumo. V Buenas e x p e c t a t i v a s se han generado en Argentina con el "Plan Vaca" 
que c o n s i s t e en un préstamo en semovientes: de vaquil lonas , o vacas de p r i -
mera p a r i c i ó n , con su correspondiente s e r v i c i o . 2 / La experiencia de l o s 
préstamos en materia primas y herramientas de l a empresa "Artesanías de Co-
lombia" confirman l a bondad de e s t e mecanismo para detener l a s moras y l o s 
incumplimientos que, en d e f i n i t i v a , sumen en l a "bancarrota" a l productor . 

En l o s casos de moras por elementos imprevistos (malas^osechas , c r i s i s 
económicas general izadas , e t c . ) l o s bancos presentan c i e r t a f l e x i b i l i d a d . 
Empero, en v i r tud del c r i t e r i o de rentabil idad y / o de viabil idad f i n a n c i e r a , 
deben hacer e f e c t i v a s l a s g a r a n t í a s . Este hecho en l a mayoría de l o s casos , 
debido a l a precariedad económica de l a s pequeñas empresas, puede l l e v a r a 
l a desaparición del p r e s t a t a r i o y su organización. Los programas de c r é d i t o 
para grupos y organizaciones de Ecuador y Honduras preconizan procedimientos 
para e l reembolso que permitan a l a entidad c r e d i t i c i a recuperar sus fondos 
sin sumir en l a pobreza c r í t i c a a l o s productores. Por un lado exis ten l o s 

V IAF, e l l o s @aben cómo. . . op. e x t . , pp. 4-1.42 
2 / José Luis de Imaz, Una e s t r a t e g i a de promoción humana, op. c i t . , 

PP® 85-95« "El planvaca podría ser formulado a s í : ¿qué se f a c i l i t a r í a ? : s e -
movientes, y no c r é d i t o en dinero. Se t r a t a r í a de entregar a un grupo, por 
ejemplo, cuarenta vaqui l las y / o vacas de primara p a r i c i ó n , con sus correspon-
dientes s e r v i c i o s ( r o t a c i ó n de toros o inseminación a r t i f i c i a l ) . ¿Para qué? 
Para que devuelvan a l cabo de t r e s años, cuarenta vaquillones o vacas de p r i -
mera par ic ión de l a misma r a z a , ca l idad , estado y peso, más l o s intereses« 
Los i n t e r e s e s podrían ser e l 30% de l a s par ic iones habidas en esos t r e s años 
( n o v i l l i t o s , terneros y v a q u i l l o n c i t a s d e s t e t a d a s ) . De e s t e modo se produ-
c i r í a l a c a p i t a l i z a c i ó n del grupo, que r e t e n d r í a el 70% de l a s par ic iones o 
en caso de no poder c o n t r o l a r cuantas fueron l a s p a r i c i o n e s , l a s que c o r r e s -
pondieron según l o s porcentajes de procreación por razas y región, p r e v i s t o s 
en l a e t a b l a s matemáticas", pp. 92-93« 

/procedimientos que 
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procedimientos que combinan l o s reembolsos con l a comercia l izac ión , l a s hipo-
t e c a s y gravámenes sobre l a cosecha 1 / y l o s "warrants simbólicos" , 2 / Por 
o t r o lado, habría que considerar l a posibil idad de maximizar l a recuperación 
tanto para el p r e s t a t a r i o como para l o s prestamistas® Como se sugiere en 
l a s exper iencias de l a AID, e l l o podría m a t e r i a l i z a r s e a través de un fondo 
que subsidie , por un l a d o , l o s cos tos de ssora para l a i n s t i t u c i ó n c r e d i t i c i a 
y , por o t r o , e l cos to de l o s i n t e r e s e s para el p r e s t a t a r i o , 3 / Las moras 
provenientes en f r a c a s o s en l a u t i l i z a c i ó n productiva del c r é d i t o se produce 
también en razón de planes de inversión poco r e a l i s t a s y / o mal concebidos» 
En Costa Rica l a f a l l a se ha detectado, en gran p a r t e , en l o s micro-empresa-
r i o e y ar tesanos urbanos» Pero gran par te de l o s f r a c a s o s se hubieran e v i -
tado s i se hubiera contado oportunamente con supervisores c a l i f i c a d o s « 

7 . ¿La a s e s o r í a t é c n i c a l ibada a l financiamiento? 
El problema de l a combinación óptima 

Se ha señalado con i n s i s t e n c i a en algunos estudios que el financiamiento por 
sí sólo no b a s t a , pues e l estrangulara!ento f inanciero de l a s pequeñas unida-
des productivas es sólo un síntoma del problema. La verdadera d i f i c u l t a d 
r e s i d e a menudo en algún aspecto interno de l a empresa» Por e s t a razón, el 
c r é d i t o se hace acompañar normalmente, con a s e s o r í a t é c n i c a de i modo de a s e -
gurar l a óptima u t i l i z a c i ó n y por lo mismo, aumentar l a s probabilidades de 
recuperación del c r é d i t o (a es ta modalidad se l e llama " c r é d i t o supervisado") 

En l a p r á c t i c a se dan d i s t i n t a s formas de organización para brindar 
c r é d i t o y s e r v i c i o s conexos n e c e s a r i o s , con grados v a r i a b l e s de e f i c a c i a o 
Una de e l l a s , es que l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s mismas ofrezcan l o s s e r -
v i c i o s t é c n i c o s a l a s empresas. De e s t e modo, algunos bancos de d e s a r r o l l o , 
ofrecen a s i s t e n c i a t é c n i c a en general , c a p a c i t a c i ó n - d i f u s i ó n a t r a v é s de 

— Banco Mundial, Crédito Agrícola , op. c i t . , p. 
2 / FONSIAG guarda l a mercadería prendada en l o c a l e s de lajmisma empresa 

s o l i c i t a n t e del c r é d i t o . En suma, se t r a t a de un convenio de palabra , que 
r e f l e j a un a l t o grado de confianza entre p r e s t a t a r i o s y p r e s t a m i s t a s . Infor-
mación obtenida a t r a v é s de entrevis tas« 

3 / Eso supone que l o s a g r i c u l t o r e s reembolsen l o s préstamos después de 
d e s a s t r e s en períodos relat ivamente b r e v e s , t a l como ha sido l a exper iencia 
del Banco Nacional de Fomento de Honduras, Cfr» Judith Tandler, op. c i t . , 

• W M V H O l M M M M i 

P» 43» 
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seminarios sobre gerencia , divulgación de f o l l e t o s sobre algún aspecto de l a 
empresa, e t c . V Los organismos de apoyo privados funcionan basado en este 
modelo (FONSIAG en Perú, CESA en Ecuador). 

Otra forma es que l a a s e s o r í a t é c n i c a y el c r é d i t o sean ofrecidos por 
entidades d i s t i n t a s aunque coordinadas entre ,eí<» Loa programas de promoción 
gubernamentales de l a pequeña indust r ia y l a artesassía de México, Ecuador, 
Colombia, Costa Rica y o t r o s funcionan bajo e s t e esquema. En e f e c t o , bajo 
l a coordinación de un minis ter io de indust r ia y comercio (o de un minis ter io 
de a g r i c u l t u r a ) funciona una o f i c i n a asesora en concordancia con el interme-
d i a r i o f inanciero del programa (a e s t a forma obecede DGATPIA en Costa Rica , 
CENAPIA, en Ecuador, "Artesanías de Colombia", en Colombia, e t c . ) . En el 
s e c t o r r u r a l , l o s Programas de Desarrollo Rural Integrado son una modalidad 
"compleja" de es ta forma de brindar apoyo a l a unidad productiva a g r í c o l a . 

Una var iante de l a primera modalidad se presenta cuando el organismo 
c r e d i t i c i o c o n t r a t a un grupo de consultores ad hoc. 

En l a primera modalidad se han vislumbrado algunas ven ta jas , t a l e s como 
l a coordinación más inmediata entre l o s requerimientos de c r é d i t o y l a s ne-
cesidades de s e r v i c i o s y a s e s o r í a técnica n e c e s a r i a s para e l pequeño produc-
tor» Sin embargo, l a coordinación se asoc ia fuertemente con l a posibil idad 
r e a l de l l e v a r l a a cabo en una i n s t i t u c i ó n grande, con c l i e n t e l a heterogenea, 
como suelen ser l o s bancos de fomento. Las experiencias evaluadas en r e l a -
ción a l pequeño productor tanto r u r a l como urbano indican que l a coordina-
ción de l a s funciones de c r é d i t o , extensión y a s i s t e n c i a t é c n i c a aumentan 
considerablemente su e f i c a c i a s i se concentra en una pequeña i n s t i t u c i ó n 
aunque e l l o s ignif ique l a duplicación de s e r v i c i o s que ya e x i s t e n , por ejem-
plo , en e l s e c t o r público. La evaluación de programas de c r é d i t o para pe-
queños productores a g r í c o l a s de Eouador y Honduras, concluye que los cos tos 
de l a s publicaciones nunca son mayores que l a s pérdidas de recursos produc-
t i v o s , debido a l a descoordinación. 2 / 

2 / Por ejemplo, l a Corporación Financiera Popular y el Programa Móvil 
Urbano de Colombia. 

2 / Judith Tendler» Evaluación comparativa entre países de organizac io-
nes de pequeños a^riculbores"T*doc'. c i t . , p. "" 

/En l a 
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En l a segunda modalidad, el é x i t o se r e l a c i o n ó con l o s asfueraos de 
disminuir - h a s t a un grado permisible - l o s esfuerzos de coordinación y 
maximizaron su autonomía para proveer a s i s t e n c i a t é c n i c a y s e r v i c i o s . Al-
gunos de l o s proyectos e x i t o s o s examinados en l a evaluación de AID r e c i é n 
mencionada se debieron a que l a misma i n s t i t u c i ó n de apoyo proporcionaba 
directamente l o s s e r v i d o s , en lugar de r e c u r r i r a l o s s e r v i c i o s de i n s t i t u -
c iones donde normalmente se ubican. El Programa de Promoción de Empresas 
Agrícolas del Ecuador (PPEA) 1 / contaba con sus propios agrónomos e ingenie -
r o s , a pesar de e s t a r ubicados en el m i n i s t e r i o de a g r i c u l t u r a . 2 / En Co-
lombia, Ecuador, México y Perú, e l é x i t o de l o s programas de apoyo a l peque-
ño i n d u s t r i a l y ar tesano se debe a su propia dotación de " e x t e n s i o n i s t a s - ' 
i n d u s t r i a l e s . 

E s t a s e x p e r i e n c i a s , s in embargo, no deben s e r apreciadas como argumen-

t o s c o n t r a r i o s a l a a s e s o r í a i n t e g r a l por e l hecho que l a misma i n t e g r a l i d a d 

e x i j a s e r v i c i o s múlt iples que deben ser coordinados. Al c o n t r a r i o , l a s ne-

cesidades múlt iples de l a s pequeñas unidades de producción conlleva l ó g i c a -

mente soluciones i n t e g r a l e s . Sin embargo, l a intención ha sido poner el 

"dedo en l a l l a g a " de l o s programas i n t e g r a l e s (cuyas e x p e r i e n c i a s más a l e c -

cionadoras se encuentran en l o s LEI) 3 / enrelac íón a : sus problemas de a r t i -

culación coherente del conjunto de s e r v i c i o s y a s e s o r í a t é c n i c a , de c o o r d i -

nación de l a s i n s t i t u c i o n e s que p a r t i c i p a n en e l programa y su impos ib i l idad 

de t r a z a r c r i t e r i o s comunes. 

V Ibidem, p. 53 
2 / Ibidea 
3 / El problema parece r e d i s i r en e l c r i t e r i o de "edonomicidad" e x p l í c i -

to en l o s programas de d e s a r r o l l o r u r a l integrado (DRI). El caso b r a s i l e ñ o 
es sugerente : " e l modelo operacional para coordinación, seguimiento e im-
plantac ión de todos l o s proyectos vinculados a l DRI se efec túa a p a r t i r de 
l a decisión de que no s e r í a n e c e s a r i a l a c r e a c i ó n de nuevas i n s t i t u c i o n e s 
pero s í u t i l i z a n d o l a s e x i s t e n t e s , buscando a t r a e r , para e l á r e a de a c t u a -
ción de cada proyec to , l o s recursos t é c n i c o s y adminis t ra t ivos disponibles . 
En cambio,cada i n s t i t u c i ó n involucrada se b e n e f i c i a por l a presencia de l a s 
i n s t i t u c i o n e s p a r t i c i p a n t e s que d e s a r r o l l a n a c t i v i d a d e s mutuamente comple-
mentaria" . Ver Ivés Chalout et a l . , "La e x p e r i e n c i a en d e s a r r o l l o r u r a l 
integrado en e l Nordeste b r a s i l e ñ o " , a r t . c i t . , p . 6 7 . 

i 
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III. CONCLUSIONES 1 ORIENTACIONES PARA UNA POLITICA DE APOYO 

Las pequeñas unidades de producción (artesanales, pequeña empresa industrial, 
explotaciones agrícolas mi ni fundí ari as, empresas rurales no agrícolas) jue-
gan un papel importante en los esfuerzos destinados a superar la probresa 
rural y urbana. Por esta razón se justifica una decidida política de apoyo. 

Las pequeñas empresas de producción reúnen una serie de ventajas: 
i) una cantidad significativa de población pobre encuentra una fuente de 
trabajo e ingreso en estas empresas; ii) crear puestos de trabajo en este 
estrato implica un costo muy bajo, pues no requiere un equipo complicado 
para la producción, ni tecnología sofisticada; iii) son un factor de movili-
dad social ascendentes, pues permite a los productores subocupados devengar 
ingresos adicionales; iv) se constituyen en una fuente de capacitación "tem-
prana" para la mano de obra no calificada y/o busca trabajo por primera vez. 
a) Algunos principios generales 

El Estado y las agencias privadas de apoyo tienen un papel fundamental 
que jugar en el fomento de la pequeña empresa de producción. 

En función del rol subsidiario que le compete al Estado, el apoyo puede 
tomar dos dimensiones: por un lado, la enunciación y ejecución de políticas 
generales propicias al desarrollo de estas empresas de producción, que modi-
fiquen situaciones discriminatorias contra ellas. No se debe tratar de 
otorgar privilegios sino de salvar aquellos obstáculos que les impide colo-
carse en pie de igualdad para competir con el resto de las empresas. 

Además, se debe proveer de un marco legislativo e institucional que 
cobije a las pequeñas empresas y las "saque" precisamente de la "informali-
dad" donde frecuentemente se encuentran» 

Por otro lado, el apoyo puede consistir en ayuda directa o proyectos 
y/o programas específicos destinados a otorgar servicios a las empresas» 

Sin embargo, el apoyo a laB pequeñas unidades de producción no debe ser 
obra sólo del Estado (su acción exclusiva podría generar perniciosas depen-
dencias y malas asignaciones de recursos), sino que debe ser complementada 
con la ayuda de agencias privadas, quienes pueden -en mejor medida y en ma-
yor profundidad- llegar a conocer cabalmente el comportamiento de las empre-
sas y otorgarle los servicios complementarios que necesite. 

/Las agencias 
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FE DE ERRATAS 

En la página 43 después de ... "busca trabajo por primera 
vez".;y antes del punto a) Algunos principios genenerales, 
debe decir: 

"No obstante, todas estas ventajas, las unidades de producción 
están seriamente amenazadas por los múltiples problemas que 
las aquejan. Los problemas afectan a todo el sistema tecno-
social de la unidad y se refieren a aspectos tales como el 
financiamiento de la producción, la distribución, el control, 
etc.... Las políticas encaminadas a resolverlos o, por lo • 
menos, minimizarlos deben adoptar un carácter de globalidad y/o 
integridad. 



w Ifríf p. 

Las agencias de apoyo públicas y privadas deben tener como objetivo 
promover el desarrollo de las pequeñas uaidades de producción a través de 
la prestación sólo de aquellos servicios que por su costo y complejidad téc-
nica no pueda proporcionarse a ©í mi Bisa® 

De esta manera, al pequeño productor, en forma individual u organizada,, 
le corresponde tomar la iniciativa en todas aquellas actividades que tenien-
do en cuenta su propia capacidad, iniciativa e intereses, razonablemente 
pueda llevarlas a cabo autónomamente, 
b) Enfasis en el financiamiento 

El estrangulamiento financiero es uno de los problemas que tiene mayor 
incidencia sobre el funcionamiento eficiente y coopetente de la pequeña em-
presa. Consecuentemente se hace necesario un conjunto de políticas específi-
cas cuyos objetivos deberían ser: eliminar los efectos negativos que tiene 
la segmentación del mercado de capitales sobre la asignación del crédito al 
pequeño productor y, a la vez, crear instituciones y mecanismos que mejoren 
el acceso al financiamiento de estas empresas« 

El crédito de fomento es un instrumento indispensable para asistir al 
pequeño productor. Este crédito puede ser canalizado a través de variados 
cauces institucionales, tales como los bancos de fomentos, organismos finan-
cieros privados, asociaciones de cooperativas de ahorro y crédito, etc. 

La eficacia de una política de crédito para beneficiar directamente al 
pequeño productor depende de la posibilidad de establecer líneas de especia-
les créditos para prestatarios diferentes. 

Para minimizar las eventuales filtraciones de recursos hacia otros gru-
pos más favorecidos, es necesario establecer controles no sólo por vías con-
tables, sino además a través de procesos de supervisión de los préstamos y 
de verificación de los prestatarios, siempre que no resulten en gastos de 
administraciónmuy altos. La organización de los productores (en cooperativas, 
asociaciones u otra modalidad) y los organismos de apoyo tienen un papel rele-
vante en la minimización de estas filtraciones. 

El crédito debe cumplir las condiciones mínimas que aseguren 3a posibili-
dad de acceso del pequeño productor y asegure su buena utilización. 

/i) EL crédito 
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i) El crédito debe ser un monto suficiente como para cubrir el plan de 
inversión. 

ii) La tasa de interés debe ser conveniente: para no comprometer el be-
neficio de la pequeña empresa; para permitir la recapitalización de los fon-
dos administrado por la entidad financiera; para permitir solventar los ries-
gos implícitos y loe costos administrativos; en suma, para hacer más atracti-
vo el préstamo a los pequeños productores. 

Debe darse financiamiento especial para capital de trabajo pues es la 
necesidad crediticia más urgente de este estrato. Con el propósito de mini-
mizar las desviaciones en el uso de este crédito, el préstamo en especies 
(materias primas, insumo y herramientas) y/o servicios es un mecanismo ade-
cuado. También es efectiva la entrega del crédito contra certificación de 
gastos reales. 

Los plazos de amortización deben ajustarse al período de producción ple-
na, que varía de acuerdo al tipo de productor. El periodo de gracia debe a-
justarse al plan normal de inversión. 

Los requisitos de garantías son todavía problema no resuelto para los 
prestatarios. Algunas experiencias enseñan que: 

i) Para préstamos pequeños a menudo basta el conocimiento de la solven-
cia moral del prestatario. 

ii) Las garantías personales son difíciles de conseguir para el pequeño 
productor. El organismo de apoyo técnico puede ayudar, avalando al pequeño 
productor© 

iii) Los fondos nacionales de garantía han contribuido positivamente a me-
jorar el acceso del pequeño productor organizados en cooperativas de ahorro 
y crédito® 

iv) La necesidad de garantía puede reducirse sensiblemente por medio del 
"capital puente" formado usualmente con donaciones de agencias internaciona-
les de ayuda. 

La agilidad y oportunidad del crédito es una condición importante en la 
ejecución del plan de inversión. Con el propósito de aumentar la agilidad y 
oportunidad deben establecerse: 

i) Un mínimo de exigencias sobre documentación. 

/ii) Sistemas que 
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ii) Sistemas que agilicen la tramitación. Esta agilidad depende, sin 
embargo, de que se cumplan otras condiciones: 

- salvar los obstáculos que impone el sistema jurídico a los presta-
mistas y prestatarios; 

- suplir las carencias del pequeño productor en materias complejas 
a través de asesoría jurídica; 

- reducir a un mínimo indispensable las exigencias del intermediario 
financiero; 

- planes de inversión de acuerdo a períodos convenientes tanto para 
el banco oomo para el productor (especialmente en el crédito agrícola). 

Los casos de moras en el pago de los créditos desfinancia los fondos 
especiales para la pequeña unidad productiva. Sin embargo, la recapitalisa-
ción del fondo no debe llevar a acciones que sumerjan en la pobreza al pe-
queño productor. Deberían crearse fondos especiales que compensen los mayo-
reo costos involucrados. 

El crédito debe ser acompañado en todo momento de los servicios auxi-
liares pertinentes. El menor costo y la mayor eficiencia de estos servicios 
se consigue: 

i) cuando ambas se concentran en una pequeña institución. Sin embargo, 
a través de esta modalidad disminuye mucho la cobertura del sector; 

ii) cuando las instituciones de apoyo (sobre todo públicas) minimizan 
las necesidades de coordinación y aumentan su autonomía al brindar los ser-
vicios. 

/ANEXO 
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